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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

ABERTURA – Aos doze e treze dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, no Plenário Omilton Visconde, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Centésima Sexagésima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Saúde (CNS). A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou a reunião, cumprimentando os conselheiros e demais presentes. Na seqüência, apresentou a pauta da reunião e solicitou a definição das coordenações das mesas. Com a chegada do Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, a Secretária-Executiva do CNS compôs a mesa de abertura e, de imediato, abriu a palavra para o pronunciamento dele. ITEM 1 – ABERTURA – O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, manifestou-se nos seguintes termos: “Eu quero dar boas-vindas a todos. Eu estava em reunião e não tinha recebido a cópia do Diário Oficial da União com a publicação do nosso decreto, com a regulamentação e organização do processo eleitoral do nosso Conselho. O Conselho já tem algumas questões adiantadas – o regimento está pronto e aprovado. Nós conseguimos dar o exemplo de maturidade para vários conselhos e para a própria sociedade civil. Acho que o que fazemos aqui é exemplo para os conselhos estaduais e municipais. Eu acredito que a atividade do Conselho Nacional de Saúde não se encerra nessa sala. A atividade do Conselho Nacional de Saúde possuiu uma capilaridade na sociedade civil como um todo, nos prestadores de serviço, nos agentes públicos, nos agentes do governo, nos gestores estaduais e municipais, na gestão federal e principalmente exemplo e espelho para os conselhos estaduais e municipais. Cada vez mais quando nós estamos falando de transparência e visibilidade das ações de governo, em momentos específicos de uma certa “rapinagem” na área da saúde, nós precisamos cada vez mais dessa transparência e visibilidade para que os demais conselhos também se engajem na luta por uma gestão pública ética e que os recursos da saúde não sejam desviados e que os “vampiros” continuem lá na Transilvânia e as “sanguessugas” nas águas lodosas que são os lugares delas. O setor saúde não pode ser hospedeiro para prover insumos de sustentação de vida de nenhuma natureza que não seja a sustentação das ações de saúde que o povo brasileiro precisa, que o povo brasileiro merece e que a Constituição nos coloca como responsabilidade. Esse decreto e o próprio regimento aqui discutidos são importantes, nós temos que dar essa demonstração. Nos recentes eventos aqui, me desculpe falar sobre isso, eu tomei a decisão compartilhada com todos os secretários do Ministério de disponibilizar todos os atos, todas as emendas de todos os parlamentares, de todos os partidos, de 2000 até 2005, para todos – justiça, Ministério Público, Tribunal de Contas, Controladoria Geral da União e todos os veículos de imprensa - todos indistintamente. Nós não temos o que esconder, porque o nosso desejo é que as “sanguessugas” não sejam hospedeiras do nosso Ministério. Nosso dinheiro é custoso e não pode ser para alimentar a vida nababesca de corruptos e agentes negligentes que andam por aí. A cada dia nós temos mais surpresas em relação a isso e nós - eu na qualidade de Ministro e os secretários do Ministério - temos sofrido muita pressão porque mudamos radicalmente todo o processo. Tivemos que mudar e assumir essas mudanças, todo o processo de legitimação dos projetos que chegam ao Ministério. E oferecemos também sugestões para o Congresso Nacional, para a Comissão Mista de Orçamento e já tivemos uma reunião com membros dessa Comissão onde conversarmos rapidamente sobre algumas das proposições que nós julgamos importantes para dar mais visibilidade, dar mais transparência na relação das emendas parlamentares que são colocadas no orçamento público da União. Como emenda, ela é lei e como lei nós temos que cumprir, mas nós temos obrigações internas que estamos mudando e fazendo para que aquelas emendas realmente se traduzam em ações mais específicas e que realmente venham a ajudar em alguns setores, em algumas áreas que ainda são importantes para nós. E esse decreto vem exatamente em um momento importante, ele vem em um momento em que algumas pessoas inclusive estavam se sentindo constrangidas com o prazo de vigência. Eu acho que todos temos que ficar felizes com ele. Então era isso, eu gostaria de manifestar a minha alegria por isso, é uma vitória do Conselho, é uma vitória nossa nessa luta pela regulamentação do processo eleitoral que foi importante para todos nós. Era isso e estou à disposição para discutir alguma questão que o Plenário deseje”. Concluído o pronunciamento inicial do Ministro de Estado da Saúde, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro José Marcos de Oliveira perguntou se a resolução do CNS sobre a liberação de emendas parlamentares havia sido homologada e o número dela para divulgação a estados e municípios. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, respondeu nos seguintes termos: “Aquela resolução não tem número porque não foi homologada. Eu acho que ela tem questões que precisam ser rediscutidas. Por exemplo, há questões nela que são responsabilidades únicas e exclusivas do Ministério da Saúde, que é a questão de gestão e por ser questão de gestão nós temos que discutir claramente. Segundo, eu acho que o Conselho chamar para si a análise de todos os projetos e de planos de aplicação de projetos é inviável. Isso engessa o Ministério da Saúde e engessa o Conselho. Para se ter uma idéia, só de emenda parlamentar na Lei Orçamentária 2006 foi aprovado para o Ministério da Saúde o valor de R$ 1,8 bilhões e mais de duas mil emendas. O próprio Ministério, com a estrutura que tem para isso, demora meses para analisar. O Conselho não teria condições de fazer isso e também essa é uma responsabilidade do Ministério. Essa é uma questão de gestão. Por exemplo, se os conselhos estaduais e municipais entrarem nessa linha, eles perderiam completamente o foco. As outras questões da resolução nós podemos rediscutir, rever, orientar, dar diretrizes, inclusive mandar orientações, diretrizes do Conselho para Comissão Mista de Orçamento, porque é lá na Lei que essas questões têm que estar previstas. Não adianta o Conselho fazer uma resolução que entra em choque com a Lei. A Lei Orçamentária é aprovada no Congresso e sancionada pelo Presidente da República, então, ela tem valor de lei e nós temos que cumpri-la. Só para vocês terem idéia, agora, nesse momento, nós ainda precisamos completar uns seiscentos projetos aqui dentro. Nós não cumprimos a lei das emendas ou as emendas, não cumprimos. Eu previ isso e disse aos deputados que procuraram o Ministério e para membros do governo da Casa Civil que nós não empenharíamos nem dez por cento dos recursos destinados às emendas e não empenhamos nem isso. Chegou a ponto de dizer aos senhores que há males que vêm para bem porque suspendemos toda e qualquer emenda de análise, toda e qualquer emenda para ambulância e unidade móvel, suspendemos a liberação de todo e qualquer recurso, só liberamos uma que a Controladoria Geral da União autorizou a liberação já que o controlador disse no jornal que 95% dos processos estavam irregulares, não é verdade, mas já que ele é o controlador, nós vamos respeitar o que ele disse. Suspendemos todos, não temos nenhum. Com isso, nós pudemos fazer acertos na área de projetos, no fluxo de projetos, que nos deu mais segurança e mais tranqüilidade de trabalho. Se eu pegasse todos aqueles projetos de emenda e mandasse para cá, eu tenho certeza absoluta que o Conselho não conseguiria nem olhá-los nos próximos dez, doze meses, então, nós engessaríamos o Ministério da Saúde. A aprovação, pelo Conselho, dos projetos e do plano de aplicação - é uma questão que eu, pessoalmente, coloquei para os nossos secretários - nós não temos como concordar com o Conselho nessa linha. Diretrizes, perfeitamente. Eu acho que o Conselho pode sugerir, tirar aqui uma diretriz, uma política para encaminhar à Comissão Mista de Orçamento. Há pontos que nós defendemos da resolução do Conselho, mas questão de gestão não há como concordarmos. Seria engessar o Ministério e engessar o Conselho. Sugestão de critério, eu não tenho dúvida. Eu não sei como está a pauta, mas nós podemos trazer para vocês como está todo o fluxo de entrada de projetos e todo o fluxo dentro do Ministério da Saúde de mérito, de análise de mérito, de análise financeira, porque tem uma questão, se vocês notarem, essa questão dos “sanguessugas” não repercutiu no Ministério da Saúde. Todos os processos, todos os projetos, todos os convênios assinados, eles são totalmente acobertados pela instrução normativa que regula convênios e contratos. Nós não liberamos uma única parcela de recursos se o convênio não estiver com tudo regulamentado, tudo cumprido na questão documental que é exigida e na questão do processamento técnico e se não tiver um parecer técnico favorável, nós não liberamos. Agora, que teve fraude em algum lugar, isso não resta dúvida. E aí foi o que eu disse para vários parlamentares, hora, vocês vão me desculpar, mas nós vamos ter que burocratizar mais esse processo para termos mais garantias, porque de uma hora para outra os servidores do Ministério da Saúde começaram a ser apontados como “marginais” e servidor do Ministério da Saúde não é “marginal”. Aqui não. Quem apontou que tinha desvio, eu demiti na hora. Para desgosto e surpresa negativa da minha parte, mas demiti na hora. Eu não compactuo com isso. Hoje nós estamos aqui com Polícia Federal, Tribunal de Contas, Controladoria Geral da União, todos têm acesso a tudo, não existe sistema na relação de convênios do Ministério da Saúde, Fundo Nacional de Saúde, Secretaria de Planejamento e Orçamento, não existe nada que não seja disponibilizado para qualquer agente público que vier buscar. Por isso eu ressalto e coloco isso. Até agora e até na própria CPI não houve nenhuma manifestação em direção ao Ministério da Saúde. Estamos com todas as informações levantadas para que, se houver qualquer tipo de manifestação, inclusive o Tribunal de Contas, os técnicos do Tribunal de Contas que vão auxiliar a CPI dos “sanguessugas” na relação do Ministério já receberam toda a documentação nossa, e nós estamos mandando tudo, todos os processos, sejam eles quais for, nós estamos encaminhando e disponibilizando para todas as pessoas que estão buscando.” Conselheiro Francisco Batista Júnior, de início, cumprimentou o Presidente do CNS e demais presentes à reunião. Na seqüência, salientou que o Plenário debateu de forma responsável, inclusive com a participação de assessoria jurídica do Ministério da Saúde, a proposta de resolução sobre a liberação de convênios ou instrumentos congêneres provenientes de emendas parlamentares.  Além disso, destacou que a intenção do CNS, ao elaborar a resolução, não foi avocar para si tarefas que não eram da sua competência, mas sim garantir que as emendas parlamentares apresentadas pelos deputados inicialmente fossem submetidas à apreciação do Conselho Municipal de Saúde para verificar se estavam de acordo com as necessidades de saúde da população. Ressaltou, contudo, que o debate dessa matéria certamente seria aprofundado em outro momento. Também registrou, em nome do segmento dos trabalhadores, elogio ao Ministro de Estado de Saúde CNS pela publicação do decreto eleitoral que se configurava em uma vitória do Plenário do CNS, da atual gestão do Ministério da Saúde e do Governo Lula. Acrescentou que o decreto serviria de diretrizes para os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e contribuiria para democratização dessas instâncias e para que elas cumprissem efetivamente a sua função. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, respondeu nos seguintes termos: “Há hora para tudo, para divergir, para buscar convergência e é isso que nós construímos. Eu brinco muito, o Odorico dizia que “no SUS, nós brigamos e saímos todos juntos para construir o SUS”, mesmo na divergência, nós saímos para construir. Agora, sobre a questão das emendas, eu gostaria de apresentar uma sugestão ao Conselho. Nós estamos em pleno processo de aprovação da LDO e está havendo um pequeno problema no Congresso - eu não sei se foi resolvido ontem - eu fui informado pelos líderes do governo ontem, na reunião que nós tivemos com o Presidente da República, porque foi proposta uma mudança significativa na Comissão Mista de Orçamento, que deixaria de ter oitenta, noventa parlamentares, entre deputados e senadores, para ficar uma comissão mais enxuta, com vinte a trinta parlamentares para que o trabalho fosse mais objetivo. Inclusive parece com uma mudança sobre as áreas temáticas. O deputado Gilmar Mendes me procurou e nós conversamos sobre isso e essa questão está inclusive dificultando o encerramento do período legislativo desse primeiro semestre porque, pela Constituição, enquanto não se votar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Congresso não entra oficialmente em recesso. Eu não sei qual foi a negociação ontem entre os membros do governo, entre o Congresso, como avançou isso. Mas nós estamos em um momento interessante. De qualquer forma, a Comissão Mista de Orçamento começa a trabalhar agora. Eu acho que as sugestões que temos para aperfeiçoar o processo de apresentação de emendas no orçamento, se forem com a chancela do Conselho Nacional de Saúde, terão mais força para nós apresentarmos. Eu concordo plenamente com você, eu não vou discutir a legitimidade, mas há emendas que podem ser mais legítimas que outras. São três tipos de emendas apresentadas no orçamento – emenda de comissão, emenda de bancada e emenda individual. Tem emenda individual que vem genérica, solicita-se, por exemplo, R$ 1,5 milhão para ações básicas e, em seguida, designa-se o que é. Acho que nesse leque nós tínhamos que pensar. Nós tivemos que cortar primeiramente R$ 600 milhões da emenda de bancada porque o nosso orçamento foi contingenciado em R$ 600 milhões. Em seguida, nós tivemos que cortar mais dez por cento de todas as emendas para recompor a capacidade de investimento do Ministério da Saúde que foi prejudicada em função desse contingenciamento no valor de R$ 600 milhões que eu citei. Então, acho que está na hora de apresentarmos sugestões, porque estamos iniciando o processo de elaboração do orçamento para 2007. Esse é o momento de apresentarmos sugestão e a que vier do Conselho acho que será interessante. Eu, a princípio, sugeriria que não houvesse mais nenhum tipo de emenda genérica, ela deveria ser designada para que e para quem.  É uma sugestão e parece que está caminhando nesse sentido. Reorientar, por exemplo, as emendas de bancada, que, pelo volume e estrutura, têm que ser encima de projetos estruturantes. Por exemplo, se você apresenta uma emenda de bancada, você coloca em qualquer estado, nós queremos emenda de bancada, por exemplo, para reestruturar a área de urgência e emergências de “tais hospitais”, queria para reestruturar as unidades de saúde da família dos estados “tais” e municípios “tais”.  Ou seja, são emendas que têm que ser designadas. Acho que se nós conseguirmos isso será um avanço muito grande e são sugestões que nós iremos apresentar.” Conselheiro Francisco Batista Júnior solicitou ao Ministério da Saúde que, em obediência ao Regimento Interno do CNS, apresentasse contraproposta à resolução do CNS, por discordar do teor da mesma. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, respondeu nos seguintes termos: “A pauta da próxima reunião é orçamento? Ok. Nós podemos apresentar isso e discutir a resolução.” Conselheira Nildes de Oliveira Andrade informou que, no final de 2005, o Plenário aprovou a proposta da CIAN/CNS de dar continuidade à oficina sobre a doença celíaca, anteriormente realizada pela Secretaria de Gestão Participativa e hoje sob a responsabilidade da Secretaria de Atenção à Saúde. Contudo, até aquele momento a oficina não tinha sido reiniciada, assim, solicitou providências do Ministério da Saúde nesse sentido. Também falou sobre a elaboração do protocolo da doença celíaca, informando que haviam sido realizadas quatro reunião para discutir o assunto e a ACELBRA havia participado de uma delas, tendo apresentado, na ocasião, modelo de protocolo, elaborado por especialistas da UnB, da USP e da UNIFESP. Apesar das oficinas, disse que havia sido informada que a doença celíaca seria incluída no Manual de Manifestações Diarréicas, o que não era suficiente porque essa patologia possuía outras manifestações relevantes. Dessa forma, defendeu a elaboração de protocolo da doença celíaca, conforme proposto pela ACELBRA e semelhante aos das demais patologias. Por fim, informou que o protocolo, dentre outras questões relevantes, seria objeto de debate no III Congresso Nacional da Doença Celíaca, que seria realizado de 25 a 28 de agosto de 2006, em Belo Horizonte/MG, com a participação de representantes da sociedade civil organizada. Conselheira Zilda Arns Neumann cumprimentou o Ministro de Estado da Saúde e o parabenizou pela sua gestão, com continuidade dos projetos e programas já iniciados. A propósito da LDO, propôs que o CNS apresentasse sugestões à Comissão Mista de Orçamento e colocou-se à disposição para participar do debate. Também denunciou a situação dos índios Carajás, em São Félix do Araguaia, que sofriam com problemas de anemia e alcoolismo. Disse que esses povos dispunham de terra para plantação e desejavam assistência técnica para tornarem-se autônomos na produção de alimentos. Dessa forma, sugeriu que o Ministério da Saúde, em parceria com outros Ministérios, definissem estratégias para possibilitar a agricultura familiar em áreas indígenas, não na forma de programas de transferência de renda, a exemplo do Programa Bolsa-Alimentação. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins relatou, por exemplo, que em Vitória/ES foi aprovada resolução estadual determinando que a liberação de recursos para a área de saúde dependeria da aprovação do Conselho Estadual de Saúde, o que contribuiu para diminuição da pressão, por parte dos deputados, para que o governador liberasse emendas parlamentares. Nesse sentido, reiterou a necessidade de aprofundar o debate sobre a resolução do CNS. Conselheiro Ailson dos Santos também falou sobre a situação dos povos indígenas, destacando que o governo federal disponibilizou recurso para agricultura familiar em áreas indígenas, mas não a assistência técnica para isso, impossibilitando a produção de alimentos para alimentação saudável. Dessa forma, sugeriu que o Ministério da Saúde, em parceria com os Ministérios de Desenvolvimento Agrário e da Justiça, definisse estratégias para garantir assistência técnica para produção de alimentos e a qualidade de vida dos povos indígenas. Além disso, salientou a necessidade de capacitar equipes de saúde para tratar da hanseníase em áreas indígenas, haja vista as taxas de infecção nessa população. Conselheira Solange Gonçalves Belchior solicitou informações ao Ministério da Saúde sobre o projeto de saneamento básico, em tramitação no Congresso Nacional e a respeito dos novos dirigentes da Agência Nacional de Saúde Suplementar. Também perguntou sobre o projeto, em debate do Congresso Nacional, de inclusão da equoterapia no SUS e ponderou sobre a possibilidade de, em sendo aprovado, a equoterapia ser incluída na Política de Práticas Complementares no SUS. Conselheira Gysélle Saddi Tannous recuperou o debate do CNS sobre a priorização do atendimento da pessoa com deficiência na rede SUS, que culminou com a Resolução do CNS nº. 355, de 15 de setembro de 2005. Lembrou que o Plenário aprovou a Política de Saúde para as Pessoas com Deficiência, mas a rede de saúde não estruturada para receber as pessoas com deficiência. Também destacou a defasagem da tabela de reabilitação, sem reajuste há anos e a falta de capacitação dos profissionais de saúde da rede SUS para atendimento da população com deficiência. Acrescentou ainda que a Resolução nº. 355/05 solicitava a realização de pesquisa nacional, em caráter de urgência, sob a coordenação do Ministério da Saúde, em parceria com o IPEA e o CNS, para mapear a situação de saúde da população com deficiência, que correspondia a mais de 15% da população brasileira. Além disso, a referida resolução indicava a identificação, no âmbito do Ministério da Saúde, das interfaces existentes nos diversos setores para a assistência das pessoas com deficiência. Assim, solicitou o pronunciamento do Ministro de Estado da Saúde sobre essas questões e perguntou que atitudes do CNS seriam necessárias para implementar a Política de Saúde para as Pessoas com Deficiência. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos inicialmente cumprimentou o Ministério da Saúde e o CNS pela publicação do decreto. Em relação às emendas parlamentares, propôs que o CNS encaminhasse recomendação ao relator do orçamento para que o critério de análise e inclusão dessas emendas no orçamento fosse a estruturação do SUS. Além disso, salientou a necessidade de o CNS rediscutir a resolução, aprovada na reunião anterior, que dispõe sobre os critérios para liberação das emendas parlamentares. Conselheira Marisa Fúria Silva lembrou que o ex-Ministro de Estado da Saúde, José Saraiva Felipe, assumiu o compromisso de considerar a saúde da pessoa com deficiência como prioridade em 2006, contudo, ações voltadas para essa população não haviam sido incluídas nem mesmo no Pacto de Gestão. Nesse âmbito, perguntou quais unidades de saúde do SUS possuíam salas cirúrgicas adaptadas para o tratamento odontológico das pessoas com deficiência. Conselheira Maria Leda de R. Dantas cumprimentou o Ministro de Estado de Saúde pela sua gestão e destacou, em especial, o seu perfil de servidor do SUS na direção do Ministério da Saúde. Fez uma análise das metáforas utilizadas para definir aqueles que desviavam recursos do SUS (sanguessugas e vampiros) e defendeu que fossem tratados, de fato, pelo que eram, bandidos e delinqüentes. Também salientou a necessidade de se pensar no controle social dos gestores que desviam recursos da saúde para outros fins e definir medidas mais rigorosas para tratá-los. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, manifestou-se nos seguintes termos: “Primeiro, eu só tenho que agradecer as palavras que foram dirigidas ao Ministério. Isso é produto nosso. Nós temos uma equipe no Ministério que tem divergências, mas essas divergências, nós procuramos no consenso construir as convergências em favor do Sistema Único de Saúde. Nós nunca tivemos divergência interna que fosse prejudicial ao objeto e à missão do Ministério da Saúde. Nunca tivemos e eu procuro contornar onde possa existir qualquer tipo de divergência que possa atrapalhar a gestão do Ministério. Isso é um mérito da equipe. A nossa equipe é composta por pessoas históricas no Sistema Único de Saúde, que vêm trabalhando, cada uma delas tem a sua posição político-partidária, é natural que tenha, porque senão nós teríamos que daqui...interrupção na gravação...a questão primeira que nós temos e temos conversado muito, esses hospedeiros, eu também acho que são bandidos, mas eu tenho que ter um certo cuidado para dizer algumas coisas, senão pode haver interpretação de modo diferente. Uma vez eu fiz um documento para o Banco Mundial e uma pessoa me alertou para uma parte dele, era uma digressão sobre o chamado Consenso de Washington e uma pessoa, que era muito amiga me mandou um e-mail dizendo: “Dr. Agenor, não se esqueça nunca que o senhor está indo para Washington representar o governo brasileiro e numa representação de negócios entre governos e agentes multilaterais a brincadeira, mesmo que seja numa digressão, não é bem-vinda.” Daí eu comecei a pensar que há situações, mas tenho dito em todos os lugares que tenho sido chamado que nós não vamos pactuar com práticas negligentes e criminosas e quem faz práticas negligentes e criminosas é bandido, eu não tenho dúvida nenhuma. Então, eu tenho certeza que nós temos o apoio do Conselho para fazer isso, mesmo porque as divergências que possam haver entre o Ministério e o Conselho nunca foram divergências que não pudessem ser dirimidas. Nós conversamos sobre todas, sentamos e negociamos, não temos esse problema. As questões que foram colocadas aqui, eu vou começar pela questão da ANS que a Conselheira Solange colocou. O Ministério indicou dois diretores para a ANS, um é o Eduardo - eu não me lembro o nome completo - que é o procurador e concordamos com a indicação dele. Havia indicações externas e tinha essa indicação que era de consenso do setor e da ANS. E o segundo, nós aprovamos a recondução do Leôncio. Está certo? Foram os dois que nós indicamos. No ano passado, para a ANVISA, nós fizemos a indicação de uma diretora, que também era do quadro da vigilância sanitária, era diretora da vigilância sanitária da Secretaria de Saúde de Goiás, que é uma técnica de muitos anos da vigilância sanitária em saúde no Goiás e nós negociamos com o secretário de saúde, que era de um governo de oposição ao governo federal, porque também era uma pessoa de consenso e nós fizemos esse encaminhamento e essa indicação. O que nós temos que fazer é avaliar se as nossas indicações foram as mais perfeitas, porque muitas vezes o perfil do servidor pode não ser mais indicado - não por ser servidor ou não. Eu acho que nós temos que tomar o cuidado com a indicação para não transformar essas agências que têm o papel importante de regulação de áreas importantes da saúde, para ficar um embate entre situações, que ao se tornarem embates, possam ser prejudiciais para a população. Essa é uma visão que eu tenho, eu ajudei a criar a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e sempre defendi que esse perfil tinha que ter. É preciso ter clareza, transparência e visibilidade que a regulação que elas vão fazer tem impacto na população e por isso tem que ser discutida com toda a sociedade e tem que deixar claro que o compromisso dessas agências é com a população. Não pode ser aquela questão escamoteada de achar que um setor tem que ser prejudicado e outro privilegiado. Eu falo no caso da ANVISA porque eu tenho experiência. Na ANVISA, nós temos que ter uma regulamentação forte na área econômica, na área de medicamentos, na área de equipamentos, e temos que ter clareza que esse setor que produz medicamentos, que produz alimentos, que produz equipamentos e insumos de laboratórios desempenha atividades importantes para o país, são atividades que geram impostos, que geram empregos, que geram benefícios para a população. Agora, o nosso compromisso maior é que essas questões que são produzidas por esses setores têm que nos dar a garantia - e é isso que nós temos que estar vigilantes – para que a população seja bem atendida. Eu estou falando no caso da saúde, seja no caso da ANVISA, seja no caso da ANS. Eu não sei se a sua questão conselheira Solange foi no sentido de saber se tinha algum critério. Então foi isso. Nós optamos por isso e posso dizer com sinceridade que tivemos indicações, tivemos pressões para indicação de outros perfis e nós conseguimos fazer com que os perfis fossem aqueles que nós indicamos. Agora temos que ficar vigilantes. Eu, por exemplo, chamei outro dia o presidente da Agência Nacional de Saúde para discutir porque nós temos a figura do contrato de gestão e eu não concordei com o contrato de gestão que me foi indicado para assinar. Não concordei por quê? Porque nós temos que ter clareza que os indicadores de mensuração do trabalho dessas agências têm que ser indicadores que retratem os resultados do que ela está fazendo em benefício da população. Nós temos que ter clareza do que nós estamos querendo com esse contrato de gestão. Se for um contrato de gestão que o Ministério está assinando com uma das agências, eu tenho que ter clareza, enquanto Ministério da Saúde, e nós, enquanto Ministério, temos a obrigação de formular as políticas públicas de saúde, verificar se aquele contrato está realmente atendendo o que nós pretendemos fazer, o que nós achamos que seja justo fazer. Então, nós temos essa figura do contrato de gestão nas agências, mas muitos dos indicadores que são colocados lá dentro são indicadores de obrigação administrativa das agências e indicadores para mensurar isso, nós temos que colocar indicadores de resultado. Nós não podemos, por exemplo, achar que você tem que entrar com o pedido de registro numa dessas agências ou pedido de alguma coisa e tem que ficar oito meses, um ano, dois anos sem nenhuma satisfação para a sociedade. Nós não podemos inviabilizar a atividade econômica, mas também temos que ficar alerta no momento em que um pedido de alguma coisa saia em tempo recorde destoando completamente o perfil de resolução daquilo que está sendo colocado. E esse alerta eu tenho e coloco para as nossas agências que temos que ter cuidado com isso. Nós temos que ter responsabilidade social e a responsabilidade está nisso. Muitas das ações e dos pedidos que entram e ficam um ano, três anos, não é compatível, mas também têm coisas que entram num dia e saem no outro, nós temos que ficar alerta. Não compactuo com isso e acho que devemos ficar alerta. Na questão indígena, que o Conselheiro Ysó e a Dra. Zilda colocaram, eu até me atrasei um pouco porque estava conversando exatamente com o pessoal da Fundação Nacional de Saúde. Nós temos que buscar alternativa. O ano passado eu tive que me engajar decisiva e pessoalmente para que várias aldeias, principalmente na região norte, não ficassem sem medicamentos. E nós conseguimos fazer com que, no esforço coletivo nosso, do Ministério, da Fundação Oswaldo Cruz e do pessoal do Departamento de Assistência Farmacêutica, nós conseguimos fazer com que não houvesse falta de medicamentos principalmente nas aldeias do país. Temos que integrar o máximo essa política. De vez em quando eu recebo denúncia aqui. Hoje pedi ao diretor-executivo da FUNASA um relatório sobre isso. Inclusive nós temos que incluir o DENASUS nesse processo porque existem muitas situações que os municípios recebem recursos para incentivo à política de atenção à população aldeada ou não indígena e muitas vezes nós recebemos informações de que esses incentivos não chegam ao município. Quero saber onde isso acontece e o DENASUS nos dará essa informação. Essa é uma responsabilidade que nós não podemos fugir. Há notícias boas e eles estão fazendo um relatório, mas essa é uma questão que temos que buscar juntos, inclusive na questão da alimentação. Não sei se vocês tomaram conhecimento que no Maranhão nós tivemos dezoito óbitos. Nós fomos avaliar o que era e descobrimos que é deficiência de vitamina B, dieta pobre de vitamina B associada com a questão do agrotóxico no campo, do alcoolismo – o agrotóxico e o álcool diminuem a absorção da vitamina e estamos agora tentando trabalhar uma solução para discutirmos junto com o governo do estado e os governos municipais. Então, eu acho que isso é um esforço conjunto, a FUNASA e o Ministério têm que estar juntos e nós temos que buscar isso dentro do governo porque não é uma ação apenas setorial da saúde, mas sim uma ação intersetorial. A Política da Pessoa com Deficiência. Nós vamos alertar novamente para a pesquisa e na questão do orçamento, o orçamento, muitas vezes, não sei se vocês estão vendo, mas está havendo uma disputa muito grande no Congresso sobre o orçamento impositivo e o orçamento autorizativo. Foi aprovada no Senado a lei do orçamento impositivo e eu não sei se ele é a solução. O que nós temos que discutir no Sistema Único de Saúde é o que é que nós estamos colocando como prioridade, porque a prioridade de falácia é fácil, a prioridade de retórica é fácil, está certo. Quer dizer, qual é a prioridade da área de deficiência? Nós temos que reforçar essa prioridade e buscar os recursos que estão disponíveis para fazermos isso. Eu não sei se o nosso orçamento é específico para deficiente físico, eu não sei se é isso. Essa é uma questão que nós temos que buscar. Nós temos que colocar é o tipo de prioridade que temos que ter. E aí temos que ver que, ao mesmo tempo que as ações de governo têm que dar satisfação para isso, há outra ação que é importante para nós voltada à elevação da consciência de cidadania dessas pessoas que são portadoras de deficiência que antes não tinham nenhuma vocalização para reivindicar nada e hoje elas têm que estar reivindicando. Por exemplo, se hoje a senhora me perguntar quantos hospitais têm sala cirúrgica adaptada para deficiente físico, eu sou capaz de apostar que 99,9% não têm.” Conselheira Marisa Fúria Silva solicitou aparte para destacar que não se tratava apenas das pessoas com deficiência física, mas sim com todo tipo de deficiência. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, retomou a palavra, manifestando-se nos seguintes termos: “Qualquer tipo de deficiência, porque hoje as questões mais simples, por exemplo, para chegar aqui, uma pessoa com deficiência física tinha que ter alguém para ajudá-la a colocar a cadeira na calçada e muitas vezes as pessoas nem respeitam isso. Aqui na porta do Ministério, aqui no anexo, não tem. (interrupções inaudíveis). Exatamente, a conclusão do banheiro adaptado para pessoas com deficiência levou dois anos. Então, essas são questões que nós temos que avançar juntos e eu não tenho dúvida nenhuma que os conselheiros que representam esse segmento têm que nos ajudar. A Eliane vai nos trazer essa questão mais organizada para nós discutirmos e temos reuniões constantemente no nosso colegiado e podemos levar essa discussão. É o compromisso que eu faço com vocês. Sobre a questão das emendas, que o Conselheiro Ronald colocou e sobre a resolução do CNS, eu me comprometo a discutir na próxima reunião, num debate mais organizado a partir daquela resolução e das proposições que nós podemos tirar para levar como sugestões ao Congresso. Eu não tenho dúvida nenhuma que se nós levarmos uma proposta fechada como resolução do Conselho ou como sugestão do Conselho para a Comissão Mista de Orçamento, eu não tenho dúvida nenhuma que terá um impacto muito grande, porque aqui nós representamos o coletivo dos interesses da saúde, seja do prestador, do usuário ou do trabalhador. Então, nós representamos esse coletivo aqui. Além disso, nós podemos ter nossa porta de entrada e o nosso vínculo com vários partidos políticos que estão da mesma forma engajados, porque aqui na questão da emendas, há emendas de todos os tipos e de todos os partidos, muitas vezes, é solicitada emenda para ambulância, sem intenção de fraude. Mas isso nos abriu uma outra discussão, o número de emendas de ambulâncias caiu, inclusive eu tive deputados, inclusive ferrenho adversário de governo que me pediu o cancelamento de todas as emendas de ambulância. Teve outro deputado de um partido da base de governo que me pediu: “Ministro, por favor, cancele as minhas emendas de ambulância”. Por que isso? Porque ele colocou em outra conotação. Hoje nós não podemos deixar que toda emenda para ambulância ou unidade móvel seja interpretada como um meio para fraude. Não é verdade. Eu tenho dito que nós estamos jogando os limpos na vala comum dos sujos e para limpar os limpos é difícil. Ele sujou, fica difícil. Então, nós temos que tomar cuidado. A questão dos celíacos, nós vamos definir esse interlocutor, vou pedir à Eliane que me cobre isso para que nós possamos fazer isso com a SAS e acertar a questão. Bem, eu tenho que sair, mas o Paulo...Infelizmente, nós estamos perdendo a colaboração do Paulo no DENASUS, ele vai para outras baias, mas ainda vai trabalhar dentre do nosso Sistema. Ele está aqui porque nós estamos introduzindo uma novidade no nosso sistema de auditoria. O nosso sistema de auditoria, pelo DENASUS, é um sistema que faz as auditorias e as auditorias são de conhecimento apenas do Ministério, quando nós precisamos. Ela é de conhecimento mais do DENASUS. Então, o que nós vamos fazer? Nós estamos abrindo agora o nosso sistema de auditoria e disponibilizando as auditorias a todos que têm necessidade de conhecê-las. Estamos fazendo um sistema novo com senha, essa senha de responsabilidade de cada um que recebe, todos os servidores nosso estão recebendo, nós estamos disponibilizando agora - o Paulo vai explicar direitinho – estamos disponibilizando uma senha para o Conselho Nacional de Saúde para que todas as auditorias sejam acessadas. Nós vamos disponibilizar essa senha para o Tribunal de Contas da União, para a Controladoria Geral da União, para o Ministério Público Federal e para os estaduais naquilo que se refere aos estaduais e vamos procurar dar a maior visibilidade possível. Evidentemente que vai ser disponibilizado o resultado e ninguém vai poder mexer no que está feito. Isso vai nos ajudar muito porque teve situações, por exemplo, que o nosso pessoal teve que ir e teve pessoas que disseram: “Eu vou se a polícia federal me der garantia e entrar junto”. E tivemos que enfrentar recentemente problemas sérios em função disso e nós só vamos conseguir mexer nisso, mexer na questão de como os recursos públicos estão sendo utilizados, se a ambulância está sendo comprada com a rigidez que precisa, se as leis da licitação estão sendo cumpridas se nós fizermos isso. Mas isso não é o suficiente. Muitas vezes, as questões do mau atendimento são constatadas também pelo DENASUS e nós temos que disponibilizar. Então, ele vai dar uma explicação para vocês sobre isso aqui. Então, está aqui. Nós vamos disponibilizar senha para o Conselho, está certo, e isso é mais um passo para dar visibilidade às ações do Ministério. Eu quero dar uma última informação a vocês. Nós estamos desde fevereiro do ano passado tentando fazer aquisição de kits de saúde bucal para as equipes de saúde bucal e não estamos conseguindo. Nós já negociamos com o Ministério Público, já fomos negociar com o Procurador, acertamos uma série de questões e eu, na semana passada, tive que conversar com a desembargadora do Tribunal Regional Federal para tentarmos resolver essa situação. Há dezessete meses nós não conseguimos comprar os kits. Fizemos acordo com o Ministério Público, inclusive o presidente ontem me perguntou numa reunião de ministros e ele indignado me perguntou como há dois anos não se consegue comprar, porque esse é um programa de grande visibilidade e que tem um carinho especial dele e que ele cita em todo lugar. E nós não conseguimos isso por causa das chicanas jurídicas. É o que eu falei outro dia no congresso do CONASEMS, nós somos alvo da crueldade das ações judiciais. Nós  aceitamos todas as sugestões do Ministério Público, “quebramos” o kit, mudamos a forma de aquisição e mesmo assim nós temos ações que estão embargando a compra mais uma vez. E tem duas questões que são perigosas. A primeira delas - e eu conversei isso com a desembargadora e nós estamos fazendo um memorial para mandar a todos os juízes do Tribunal - é a seguinte: nós não podemos permitir jamais que qualquer empresa, que qualquer fornecedor, que qualquer comércio entre em licitação para a venda de produtos para a saúde que não estejam regularizados de acordo com as leis sanitárias do país. Se o governo exige que uma empresa produtora de medicamento, que uma farmácia de dispensação tenha registro, por que os insumos que nós vamos comprar em grande quantidade não têm que ter? E esse é o medo que nós temos, porque a empresa foi desclassificada, apresentou preço menor – o pregão dá essa autonomia, se for desclassificada, pode apresentar outro preço - apresentou um preço menor, mas não tinha registro na ANVISA, entrou com mandado de segurança e o juiz concedeu, ela foi na ANVISA e conseguiu o registro. Essa é a grande questão e nós estamos alertando para isso. O que está acontecendo? É uma empresa que vende de avião supersônico a palito e ela não tem responsabilidade nenhuma porque chega e ganha, vai lá e busca. Aí nós não temos nem segurança da procedência daquele produto. Então, tivemos que conversar isso com a juíza para esclarecer. E a segunda questão é as chicanas políticas. Nós acertamos tudo com dois juízes, um contradisse o outro. Então, eu queria somente socializar isso com vocês. Vocês já devem ter visto isso em algum lugar, tem dezessete meses e agora nós temos um outro problema, se nós conseguirmos fazer pregão, não poderemos distribuir os kits por causa do período eleitoral. Nós temos hoje 13.500 equipes de saúde bucal, com a capacidade potencial de atender sessenta milhões de pessoas e esse instrumento importante nós não estamos tendo condições de colocar. Trata-se de pasta de dente e escova. Obrigado a todos.” A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou ao Ministro de Estado da Saúde que o Plenário definiria o calendário eleitoral do CNS e, em seguida, lhe seria enviado o Regimento Eleitoral, na forma de resolução, para assinatura e divulgação. Continuando, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, apresentou e deu boas-vindas ao Sr. Armando Tadeu, novo conselheiro do CNS, representante das entidades médicas. Além disso, parabenizou os Conselheiros Antônio Alves de Souza e Nildes de Oliveira Andrade e a coordenadora da equipe técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo, por estarem aniversariando naquele dia (12 de julho de 2006). Na seqüência, abriu a palavra para outras manifestações dos conselheiros. Conselheira Solange Gonçalves Belchior reiterou a solicitação ao Ministério da Saúde de informações sobre os projetos de saneamento básico e de inclusão da equoterapia no SUS, que estavam sendo discutidos no Congresso Nacional. Conselheiro Antônio Alves de Souza comprometeu-se a buscar informações sobre os projetos e repassá-las ao CNS. Conselheiro Wander Geraldo da Silva fez uso da palavra para apresentar informe sobre a Política Nacional de Saneamento Básico, que vinha sendo acompanhada pela CISAMA/CNS. Informou que a referida política, definida no PL nº. 5.296/05, havia sido referendada pelo CNS em 2004, tendo sido aprovada também pelo Ministério das Cidades e recebido contribuições dos Conselhos de Saúde, do Conselho das Cidades e de entidades e movimentos da área. Ressaltou que, ao chegar ao Congresso Nacional, a proposta passou a ser objeto de debate e de várias posições diferenciadas e o relator apresentou substitutivo que contradizia o conceito inicial do Projeto. Dessa forma, ocorreram audiências públicas e atividades dos movimentos sociais no Congresso Nacional solicitando a revisão do Projeto. Ressaltou que o Projeto quase perdeu as suas linhas diretrizes principais, mas após amplo processo de discussão, no dia anterior (11 de julho de 2006), na Comissão Mista, foi aprovada proposta que garante o papel do estado na elaboração da política nacional de saneamento básico, o controle social em nível nacional, através do Conselho das Cidades e conselhos congêneres e os direitos mínimos dos cidadãos em relação ao saneamento. Disse que esse consenso representou vitória do movimento que luta pelo saneamento básico e outros movimentos que atuam na área e salientou a necessidade de acompanhar a votação final do Projeto. Por fim, solicitou espaço na pauta da próxima reunião para informe do trabalho da CISAMA/CNS e de seu planejamento. Conselheiro Antônio Alves de Souza acrescentou que a competência dos municípios, por ser um ponto polêmico que estava em discussão no STF, foi retirada do projeto de lei do saneamento para possibilitar a sua votação no dia anterior. Disse que as cidades defendiam o saneamento como uma das suas competências e as unidades federadas avocavam para si o controle. Conselheira Solange Gonçalves Belchior salientou a necessidade de o Ministério da Saúde acompanhar o debate da Política Nacional de Saneamento Básico e contribuir na sua elaboração. Conselheiro Antônio Alves de Souza informou que as discussões do Congresso Nacional eram acompanhadas pela assessoria parlamentar do Gabinete do Ministro da Saúde e comprometeu-se a buscar informações para repassar ao Plenário. Conselheira Solange Gonçalves Belchior ressaltou que seria importante definir pessoal da área técnica do Ministério da Saúde para acompanhar os debates sobre a área de saneamento. Conselheiro Antônio Alves de Souza solicitou aparte para destacar que toda a legislação sobre o CNS estava regulamentada pelo Decreto nº. 5.839/06, haja vista que a anterior havia sido revogada pela Casa Civil. Na seqüência, o diretor do DENASUS, Paulo Nunes, informou o CNS que o DENASUS desde agosto de 2005 divulgava síntese dos relatórios das auditorias no sítio do Sistema Nacional de Auditoria, ao qual qualquer pessoa poderia ter acesso, sem necessidade de senha. Contudo, o Ministério da Saúde, entendendo a necessidade de dar maior visibilidade às auditorias realizadas pelo DENASUS, disponibilizaria senhas de acesso aos relatórios integrais das auditorias realizadas pelo Departamento ao Conselho Nacional de Saúde, ao Tribunal de Contas da União, aos Tribunais de Contas de Estados e Municípios, ao Ministério Público Federal, ao Ministério Público Estadual e à Controladoria Geral da União. Dito isso, fez a entrega de pasta contendo informações para cadastramento à Secretária-Executiva do CNS e sugeriu à mesma que fossem feitas cópias do CD com orientação para acessar o relatório do Departamento a serem distribuídas aos conselheiros. Ressaltou que cada conselheiro teria que fazer individualmente o seu cadastramento, porque os acessos aos relatórios e a impressão deles ficariam registrados no banco de dados do DATASUS. Por fim, salientou que o sistema informatizado do DENASUS, criado em 2002, possuía pelo menos dezoito mil relatórios de auditorias realizadas no país. Concluído o informe, os conselheiros solicitaram outras informações ao diretor do DENASUS, Paulo Nunes, que foram prestadas. Feitos os esclarecimentos, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, agradeceu o diretor do DENASUS pela presença e encerrou a discussão. Na seqüência, passou ao item 2 da pauta. ITEM 2 - INFORME SOBRE O PROCESSO ELEITORAL DO CNS – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, submeteu à apreciação do Plenário duas propostas de calendário para a realização das eleições do CNS, com base no decreto dispondo sobre a organização, atribuições e o processo eleitoral do CNS, que havia sido publicado no Diário Oficial da União de 12 de julho de 2006. A primeira proposta com as seguintes datas: 17 de julho de 2006 – publicação do Regimento Eleitoral; 18 de julho a 8 de agosto de 2006 – inscrições das entidades; 9, 10 e 11 de agosto de 2006 – apresentação de recursos; 12, 13 e 14 de agosto de 2006 – julgamento de recursos; 15 de agosto de 2006 – publicação da lista final das entidades habilitadas a participarem do processo eleitoral; 31 de agosto de 2006 – eleição; e 15 de setembro de 2006 – posse dos conselheiros e eleição do presidente do CNS. A segunda proposta de calendário eleitoral com as seguintes datas: 18 de julho a 18 de agosto de 2006 – inscrições das entidades; 19, 20 e 21 de agosto de 2006 – apresentação de recursos; 21, 22 e 23 de agosto de 2006 – julgamento de recursos; 24 de agosto de 2006 – publicação da lista final das entidades habilitadas a participarem do processo eleitoral; 31 de agosto de 2006 – eleição; e 15 de setembro de 2006 – posse dos conselheiros e eleição do presidente do CNS. Após considerações, o Plenário optou pela segunda proposta de calendário, a fim de destinar prazo maior para inscrição das entidades, sendo: 18 de julho a 18 de agosto de 2006 – inscrições das entidades; 19, 20 e 21 de agosto de 2006 – apresentação de recursos; 21, 22 e 23 de agosto de 2006 – julgamento de recursos; 24 de agosto de 2006 – publicação da lista das entidades habilitadas a participarem do processo eleitoral; 31 de agosto de 2006 – eleição; e 15 de setembro de 2006 – posse dos conselheiros e eleição do presidente do CNS. Além disso, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, reiterou o pedido de indicação dos nomes para compor a comissão eleitoral, pois a primeira reunião ocorreria no dia 18 de julho de 2006, onde, entre outras questões, seria escolhido o presidente da comissão. Além disso, comunicou que a sala de conselheiros seria utilizada pela comissão eleitoral e, portanto, teria acesso restrito. Ressaltou ainda que a lista de habilitados a participarem da eleição seria divulgada nos dias 19 e 24 de agosto de 2006 e não seriam prestadas informações sobre os inscritos a não ser nessas datas. Por fim, sugeriu que não houvesse reunião de comissões do CNS durante o mês de agosto de 2006, devido à preparação do processo eleitoral. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que as comissões evitassem reuniões durante a preparação do processo eleitoral, mas caso fosse necessário reunir-se, que não fosse no CNS. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, propôs que não houvesse reuniões de comissões no período de 10 a 31 de agosto de 2006. Conselheira Maria Leda de R. Dantas sugeriu que as reuniões das comissões fossem suspensas durante o período eleitoral, sendo permitida apenas reuniões para resolver questões emergenciais. Conselheiro José Marcos de Oliveira lembrou que o Plenário havia definido na reunião anterior que as reuniões das comissões e GTs do CNS estariam suspensos durante a preparação do processo eleitoral. Conselheiro Wander Geraldo da Silva informou que a CISAMA/CNS se reuniria durante o Congresso da ABRASCO. Conselheira Gysélle Saddi Tannous registrou que a CONEP/CNS teria que se reunir durante o mês de agosto de 2006. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade disse que a CIAN/CNS teria que se reunir para discutir a questão da CGPAN. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, disse que as comissões decidiam os seus calendários de reuniões e a sua proposta vinha no sentido de evitar reuniões no período de 10 a 31 de agosto de 2006, contudo, devido às ponderações dos conselheiros, retirou a proposição. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que o Plenário acatasse a recomendação da Secretaria-Executiva de evitar reuniões durante a preparação do processo eleitoral. A recomendação foi acatada. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encerrou os trabalhos da manhã do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros:Titulares – Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Armando Tadeu, Augusto Alves do Amorim, Eni Carajá Filho, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Agenor Álvares de Souza, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria S. Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Nildes de Oliveira Andrade, Paulo César A. de Souza, Rômulo Maciel Filho, Rosane Maria Nascimento da Silva, Rui Barbosa da Silva, Solange Gonçalves Belchior, Volmir Raimondi, Zilda Arns Neumann, Wander Geraldo da Silva e Willian Saad Hossne. Suplentes – Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Ciro Mortella, Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis A. Boufleur, Fernando Luiz Eliotério, José Carrijo Brom, Júlia Maria Roland, Lílian Alicke, Maria Irene Monteiro Magalhães, Maria Thereza A. Antunes, Marilene Ribeiro dos Santos, Marisa Fúria Silva, Ronald Ferreira dos Santos e Ruth Ribeiro Bittencout. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou os trabalhos, justificando a ausência das conselheiras Graciara Matos de Azevedo, Marisa Fúria Silva e Silvia Marques Dantas, integrantes do Comitê do Fórum Social Mundial de Saúde, que participariam de reunião com o Ministro de Estado da Saúde. Feito esse registro, passou ao item 4 da pauta. ITEM 4 - POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DE ADOLESCENTES E DE JOVENS – Iniciando, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que a Política de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e de Jovens ao Plenário do CNS havia sido pautada para apresentação ao Plenário. Assim, após a explanação, os conselheiros deveriam definir o encaminhamento a ser dado a matéria: votá-la ou adiar a sua votação para a próxima reunião, a fim de possibilitar análise mais aprofundada e apresentação de contribuições. Feita essa consideração inicial, convidou para compor a mesa a Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS, Thereza de Lamare, e passou a coordenação dos trabalhos às Conselheiras Zilda Arns Neumann e Francisca Valda da Silva. Composta a mesa, foi aberta a palavra à Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS, Thereza de Lamare, para apresentação da Política de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes. A Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS iniciou a sua fala agradecendo a oportunidade e manifestando satisfação em apresentar a Política ao Plenário do CNS, que estava em elaboração desde 2004. Informou que a Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher (CISMU/CNS) apreciou e emitiu parecer favorável à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes, bem como apresentou sugestões ao seu conteúdo, que foram acrescentadas ao documento. Iniciou a explanação destacando que a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes possuía por foco principal investir na saúde e nos direitos de adolescentes e de jovens. Explicou que a Política estava em consonância com a 
Constituição Federal Brasileira e com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (Assembléia Geral da ONU) e possuía como pilar o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, representando um novo mandato social para a saúde em que 
adolescentes eram reconhecidos como sujeitos sociais, com direitos e garantias próprias, independentes de seus pais e/ou familiares e do próprio Estado e em condição de pessoa humana em desenvolvimento físico, moral e psicológico. Explicou que foi a grande mudança de paradigma que 
estabeleceu obrigações diferenciadas para o Estado, as famílias e para a sociedade em geral, instituindo uma nova cultura institucional. Salientou que a Política trazia um novo olhar sobre os adolescentes, com apresentação de uma concepção mais abrangente de saúde, ampliando para a saúde integral. Seguindo, falou sobre os antecedentes da Política, destacando, primeiramente, a criação do Programa de Saúde do Adolescente (PROSAD), em 1989, pela Portaria/GM nº. 980, com o objetivo de promover a saúde integral do adolescente – de 10 a 20 anos incompletos (atendimento em Centros de Referência). Além disso, citou o lançamento da Lei Orgânica da Saúde – SUS, em 
1990; a Reunião Mundial de Ministros de Juventude, em Portugal, no ano de 
1998, que apontou a necessidade de intervenção na população adolescentes e jovens de forma diferenciada; e em 
1999, a ampliação, pelo Ministério da Saúde, do atendimento específico incluindo os jovens, ficando a faixa etária entre 10 a 24 e a constituição de agenda nacional para a atenção integral à saúde de adolescentes e jovens, atendendo aos princípios do SUS. Explicou que, para elaboração da 
Política, em 2004, foi realizada oficina nacional com a participação de todos os segmentos envolvidos com adolescentes e jovens, que indicou a necessidade de uma política nacional de atenção integral à saúde de adolescentes e jovens. Em 2005, o documento foi concluído e, após discussão interna no Ministério da Saúde, colocado em consulta pública para receber contribuições. Paralelamente a esse processo, informou que foi realizada a oficina “A participação juvenil no SUS”, que contou com a participação de 35 ONGs de Jovens e procurou mostrar a importância da participação juvenil no SUS. Em 2006, a Política foi encaminhada 
ao CNS, que enviou à apreciação da CISMU/CNS. Prosseguindo, disse que a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes, integrada e intersetorial, fundamentava-se no reconhecimento de adolescentes e jovens como pessoas em processo de desenvolvimento, demandando uma atenção especial ao conjunto integrado de suas necessidades físicas, emocionais, psicológicas, cognitivas, espirituais e sociais. Ressaltou que a Política voltava-se para os 54 milhões de adolescentes e jovens (pessoas de 10 a 24 anos de idade). Destacou que o investimento na 
saúde de adolescentes e jovens fazia-se necessário porque: a) das 49.695 mortes por homicídios, 40% foi na faixa etária de 10 a 24 anos; b) de 10 a 14 anos, a principal causa de morte eram os acidentes de transportes; c) dos 1.650 óbitos relacionadas à gravidez, parto e puerpério, 16% foram entre 10 e 19 anos e 42% entre 20 e 29 anos; d) 58% dos óbitos maternos atingiam a população jovem; e) dos abortos retidos por razões médicas e legais, 30% foi na faixa etária  de 20 a 24 anos, 19% na de 15 a 19 anos; f) 23% dos nascidos vivos eram filhos de adolescentes na faixa de 10 a 19 anos; g) em 2003, do total de 9.762 novos casos de AIDS, 7,2% foi em jovens do sexo masculino de 13 a 24 anos de idade e 11,3% em jovens mulheres na mesma faixa etária; e h) das internações psiquiátricas, mais de 12%  foi na faixa etária de 10 a 24 anos. Acrescentou ainda dados relativos à situação socioeconômica considerados na elaboração da Política: 
12,2% dos adolescentes e jovens vivem em famílias com renda per capita de até ¼ de salário mínimo; em  

2001, mais da metade dos jovens não estudavam e apenas 42% chegou ao ensino médio; 
1,3 milhões são analfabetos; 
3,3 milhões na faixa etária de 10 a 17 anos não freqüentam a escola; e a 
taxa de desemprego para os jovens estava em torno de 18%, quando a média brasileira era de 9,4%. Seguindo, disse que a Política era vista como 
uma opção pela vida, porque visava promover a atenção integral à saúde de adolescentes e de jovens, no âmbito de uma política nacional integrada, garantindo promoção de saúde, prevenção de agravos e redução da morbimortalidade. Nessa ótica, citou algumas das diretrizes da Política, sendo:  I - 
direitos à saúde legalmente constituídos, com garantia de atenção integral por faixa etária e grupos populacionais em todos os níveis da atenção, com equidade, de forma humanizada, universalizada, hierarquizada e regionalizada; II - participação de grupos organizados de adolescentes e jovens no processo de elaboração, execução e de avaliação da Política de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens; III - planejamento, execução e avaliação das ações de promoção de saúde, prevenção de agravos, diagnóstico precoce, tratamento e recuperação articulados intra e intergovernamentalmente, intersetorial e interdisciplinarmente, constituindo um conjunto integrado; IV - 
processo de elaboração, de execução e de avaliação da Política subsidiado por um sistema de informação integrado que contemple as faixas etárias de 10 a 14, 15 a 19, e 20 a 24 anos; V - garantia dos princípios da igualdade entre homens e mulheres, do respeito às diversidades étnicas, de raça e culturais e do direito à orientação; VI - 
educação permanente de profissionais de saúde e gestores; e VII - participação das famílias nas ações de atenção integral à saúde de adolescentes e jovens, incentivada e facilitada no SUS, priorizando-se o bem-estar, a segurança e a autonomia desse grupo etário. Também destacou os eixos 
prioritários da Política, sendo eles: 
crescimento e desenvolvimento saudável; 
saúde sexual e saúde reprodutiva; e 
redução da morbimortalidade por causas externas. Além disso, disse que a Política sugeria 
temas estruturantes, que auxiliariam o profissional de saúde a construir ações educativas, possibilitando aos adolescentes e jovens uma maior capacidade de posicionamento em relação à sua vida e aos seus direitos humanos, sendo eles: participação juvenil; equidade de gêneros e empoderamento do sexo feminino; 
direitos sexuais e direitos reprodutivos; projeto de vida; 
cultura de paz; 
ética e cidadania;
 e igualdade racial e étnica. Prosseguindo explicou que, para operacionalização da 
Política, seriam tomadas as seguintes ações: 
articulação da coordenação ou setor responsável pela atenção à saúde de adolescentes e jovens com outras coordenações e setores da saúde, de modo a garantir a inclusão e o atendimento específico a esta população respeitando suas diversidades; negociação com gestores para a inclusão de indicadores relativos à saúde de adolescentes e jovens nos instrumentos de gestão do SUS, como a PPI (Programação Pactuada Integrada), o Plano Municipal de Saúde, dentre outros; reorganização dos serviços e qualificação de equipes e profissionais da Atenção Básica para atender às necessidades e especificidades da população entre 10 e 24 anos de idade; mobilização de uma rede de adolescentes e jovens para a realização de “advocacy”; e 
garantia de ações de assistência e ações educativas para atendimento à saúde sexual e saúde reprodutiva de adolescentes e jovens de ambos os sexos, em todos os níveis de complexidade do SUS. Seguindo, detalhou que, para o c
rescimento e o desenvolvimento saudável, seriam tomadas as seguintes iniciativas: 
implementação das ações de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento do adolescente nas unidades básicas de saúde/Estratégia de Saúde da Família; e organização de ações educativas em grupo para adolescentes, abordando as linhas base para reflexão apontadas na política. Para a redução 
da morbimortalidade por causas externas, explicou que haveria
 articulação intra e intersetorial de acordo com a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências e a reorganização de serviços de assistência e de saúde, em todos os níveis de complexidade, com as respectivas referências e contra-referências, para adolescentes e jovens vítimas de violência de qualquer tipo. No que se refere à 
promoção da saúde, disse que foram definidas como ações: articulações intra e interinstitucional e intersetorial que contribuam para a promoção da saúde e a prevenção de agravos à saúde sexual e saúde reprodutiva de adolescentes e jovens, contemplando a sua heterogeneidade nos nichos sociais, culturais e familiares, com atenção diferenciada para os grupos de maior vulnerabilidade e populações em situação especial de agravos; articulação intra e interinstitucional e intersetorial para organização de ações que facilitem a integração social dos pais e mães adolescentes com vistas a retomarem o seu projeto de vida; promoção de uma mobilização social em torno das necessidades de saúde integral de adolescentes e de seu potencial de desenvolvimento, tendo o Cartão de Criança e do Adolescente como um instrumento de cidadania e garantia do direito à saúde; e apoio à organização de movimentos locais de adolescentes e jovens que promovam a valorização e o fortalecimento da identidade juvenil e sua participação nas políticas que lhe eram afetas. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro José Marcos de Oliveira parabenizou a iniciativa e destacou as ações voltadas aos adolescentes e jovens, entendendo a necessidade de ser tratada, em especial, a questão da sexualidade. Também sugeriu que houvesse recomendação do CNS para que os Conselhos Municipais de Saúde, os Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente e os Conselhos da Mulher se reunissem para discutir a realidade da criança, do adolescente e do jovem. Conselheira Marisa Fúria Silva destacou a importância da Política e sugeriu que nas suas diretrizes fosse incluída a capacitação de profissionais de saúde para atender a população adolescente e jovem com deficiência. Conselheira Silvia Marques Dantas informou que a CISMU/CNS acompanhou a discussão da Política e emitiu parecer favorável. Também destacou que a atual Política apresentava avanços em relação à original (PROSADE), porque era mais estruturante, contemplava a promoção à saúde, com enfoque nos adolescentes e jovens como sujeitos sociais, orientava a construção da Política nas três esferas de governo e apresentava temas estruturantes. Avaliou ainda que seria necessário incluir “raça e etnia” como tema estruturante da Política, conforme acordado com a CISMU/CNS. Por fim, perguntou como estava o processo de implementação da Política. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade salientou a necessidade de a Política enfocar adolescentes e jovens com doença celíaca, visto que 60% das pessoas com a patologia eram crianças, adolescentes e jovens. Conselheiro Armando Tadeu cumprimentou o Ministério da Saúde pela Política e informou que a Associação Médica, por meio da Sociedade Brasileira de Pediatria e Hebiatria, tratava da população adolescente e jovem. Também salientou a necessidade de ações do Ministério da Saúde voltadas à formação e capacitação de profissionais de saúde para atender a população adolescente e jovem. Conselheira Maria Leda de R. Dantas cumprimentou a equipe responsável pela elaboração da Política e perguntou se estavam previstas ações de saúde voltadas aos “jovens adultos”, que era a faixa etária mais desprotegida. Também salientou a necessidade de discutir a questão do ser sujeito e a relação entre anomia e autoritarismo e pensar a educação permanente dos profissionais de saúde como educadores. Por fim, disse que seria importante tratar sobre a questão de classe social, em especial a elite e a situação do sistema educacional e a saúde escolar. Conselheira Gysélle Saddi Tannous parabenizou a Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS e destacou a importância da Política. A propósito, perguntou como estava a articulação intersetorial com o Ministério da Educação para implementação da Política. Em relação aos temas estruturantes, sugeriu que fosse contemplado no tema “ética e cidadania” os direitos concernentes à diversidade de potenciais físicos, psicológicos, mentais e intelectuais. Também disse que seria importante disponibilizar materiais acessíveis para os jovens com deficiência. Conselheira Solange Gonçalves Belchior cumprimentou a Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS e a sua equipe pela proposta, contudo, criticou o fato de não ter sido submetida à apreciação do Plenário do CNS antes da sua divulgação. Além disso, solicitou que na próxima edição do material a terminologia “recursos humanos” fosse substituída por “trabalhadores de saúde”. Também salientou a necessidade de qualificar os profissionais de saúde da rede tradicional, apresentando-lhes as novas políticas e preparando-os para implementá-las. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos perguntou se a Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens possuía integração com os demais Ministérios que desenvolviam ações voltadas a adolescentes e jovens, por entender que essa articulação contribuiria para potencializar as ações de promoção à saúde. Concluídas as intervenções, foi aberta a palavra para respostas. A Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS, Thereza de Lamare, iniciou explicando que a Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens possuía integração com vários órgãos (Conselho da Juventude, Conselho de Direitos da Criança e Adolescente, Secretaria Especial de Direitos Humanos, Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres) e a Política havia sido discutida em todas as instâncias que diziam respeito à saúde do adolescente. Ressaltou que não haviam sido publicados materiais de divulgação da Política, porque ela não havia sido apresentada às instâncias deliberativas. Assim, as sugestões de forma poderiam ser contempladas na publicação do material da Política. Também explicou que a Política foi trabalhada a partir dos eixos da saúde sexual e reprodutiva, crescimento e desenvolvimento e redução da morbimortalidade, em articulação com as áreas de vigilância em saúde, da saúde da mulher e de DST e Aids. Acrescentou ainda que a Política enfocava a responsabilidade do setor saúde com a saúde do adolescente, apontando a necessidade de capacitação permanente da equipe de saúde em todos os níveis de atenção. Esclareceu, além disso, que a Política falava sobre a questão da diversidade e condição do adolescente, determinando a necessidade de identificar os adolescentes com os quais se trabalharia (quilombolas, indígenas, com deficiências, entre outros). Salientou, de um modo geral, que as sugestões dos conselheiros foram de grande importância para o aprimoramento da Política, que havia sido elaborada com a participação de várias áreas do Ministério da Saúde, de órgãos governamentais e dos adolescentes. Disse ainda que a Área verificaria a possibilidade de trabalhar ação estratégica voltada à população adolescente e jovem com doença celíaca, dado o alto índice de adolescentes acometidos pela patologia. Por fim, na condição de representante do Ministério da Saúde e do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, informou que encaminharia ao CNS o Plano Nacional de Convivência Familiar Comunitária, elaborado em parceria com o Ministério de Desenvolvimento Social, que estava em consulta pública. Conselheira Silvia Marques Dantas destacou que o Plenário teria que votar a Política. Conselheira Zilda Arns Neumann disse que o documento não poderia ser votado naquele momento, uma vez que estava sendo apresentado pela primeira vez ao Plenário do CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior sugeriu que, não havendo prazo para implementação da Política, a votação fosse adiada para outro momento, possibilitando análise mais aprofundada. Conselheira Silvia Marques Dantas concordou com a sugestão, contudo, lembrou que a Política havia sido distribuída ao CNS em 2005 e recebido parecer favorável da CISMU/CNS. Além disso, reiterou a necessidade de a Política ter “raça e etnia” como tema estruturante a ser discutido. Finalizou destacando que seria importante pautar novamente a matéria para discutir o processo de implementação da Política e, a propósito, sugeriu que a sociedade civil, por meio do movimento de mulheres, fosse convidada a participar do debate desse processo de implementação. A Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS, Thereza de Lamare, disse que optou por não divulgar a Política Nacional de Saúde de Adolescentes e Jovens, no formato apresentado, antes de submetê-la à apreciação do CNS e outras instâncias de decisão. Assim, perguntou qual seria o encaminhamento do CNS no que diz respeito à aprovação da Política. Conselheira Júlia Maria Roland sugeriu que a votação da Política Nacional de Saúde de Adolescentes e Jovens fosse feita no segundo de reunião, a fim de que houvesse tempo para leitura do documento. Conselheiro Eni Carajá Filho cumprimentou a Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS pela iniciativa e destacou a necessidade de a Política contemplar interface de atividades em Controle Social com a população adolescente e jovem. Também concordou com a proposta de adiar a votação da Política para o segundo dia de reunião. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que o Plenário, a partir das intervenções, era favorável à Política, contudo, sugeriu que a votação fosse adiada para o segundo dia de reunião, a fim de que houvesse tempo para leitura mais aprofundada do documento. Não havendo novos inscritos, Conselheira Zilda Arns Neumann colocou em votação o seguinte encaminhamento: votar o documento “Política Nacional de Saúde de Adolescentes e Jovens” no segundo dia de reunião. O encaminhado foi aprovado por unanimidade. Finalizando, Conselheira Zilda Arns Neumann agradeceu a Coordenadora da Área da Saúde de Adolescentes e de Jovens/MS e toda a sua equipe e encerrou a discussão desse ponto. Na seqüência, foi iniciada a discussão do item 5 da pauta.
 ITEM 5 – INFORME SOBRE O PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA UMA PANDEMIA DE INFLUENZA – Os Conselheiros José Marcos de Oliveira e Solange Gonçalves Belchior assumiram a coordenação dos trabalhos e definiram a dinâmica para apresentação do tema. Feito esse ajuste, o diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica de Doenças Transmissíveis/SVS/MS, Expedito Luna, iniciou a apresentação de informe sobre a influenza aviária no mundo e as últimas ações do Ministério da Saúde de preparação para uma pandemia de influenza. Em relação à influenza aviária no mundo, disse que, até aquele momento, haviam sido registrados 229 casos humanos por H5N1 e confirmados 131 óbitos. Também destacou que o Vietnã e a Tailândia, países mais afetados pela influenza aviária, conseguiram controlar a epizootia e a ocorrência de casos humanos com o trabalho de vigilância e controle, apesar do nível precário de vida nos dois países. Ressaltou ainda que os casos humanos concentravam-se no sudeste asiático, tendo relatos no Iraque, Turquia, Egito e Djibouti. Seguindo, falou sobre a fase de alerta pandêmico da influenza, explicando que, após 
a análise do episódio de aglomeração domiciliar de sete casos e seis óbitos na região norte da ilha de Sumatra, na Indonésia, a OMS concluiu tratar-se de uma situação particular de exposição, sem a ocorrência de uma segunda geração de casos e transmissão inter-humana. 
 Assim, a Organização decidiu manter a Fase 3 de Alerta Pandêmico (detecção de 
swe de um ou vários casos de infecção humana com um novo subtipo viral em algum país estrangeiro de outro continente). Continuando, comentou a implantação da rede de vigilância da influenza, informando que 23 estados possuíam pelo menos uma unidade sentinela instalada e nos outros quatro estados restantes já havia mobilização para implantação de unidades. Assim, até aquele momento, havia cinqüenta unidades sentinelas implantadas e a meta, até o final de 2006, era chegar a 58. Também destacou que São Paulo e Paraná expandiram a rede de unidades sentinelas, contemplando cidades do interior no sistema de vigilância de influenza. Além disso, informou que o Ministério da Saúde estava adquirindo equipamentos para os três laboratórios de referência (Belém, São Paulo e Rio de Janeiro). Informou ainda a implantação do Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde, que consistia em uma sala de situação informatizava voltada à investigação de surtos, epidemias e outras situações inusitadas. Na seqüência, apresentou atividades estratégicas em andamento, com destaque para os investimentos voltados à produção nacional de vacinas contra a influenza, com repasse de R$ 30 milhões para fábrica no Instituto Butantan (equipamentos adquiridos; e obra civil em execução, com previsão de entrega em outubro de 2006) e o repasse de R$ 3,2 milhões à unidade-piloto para produção experimental da vacina contra a cepa A/H5N1, com previsão de conclusão da obra em agosto de 2006. Lembrou, contudo, que a experimentação em seres humanos demonstrou baixa imunogenicidade dos produtos feitos até o momento, assim, para induzir imunidade nas pessoas utilizava-se uma dose seis vezes maior do que a da vacina utilizada na rotina. Além disso, comunicou que foi adquirido 
estoque estratégico de antivirais, tendo sido entregue em março de 2006 14 kg e 140.000 cápsulas para casos emergenciais e, partir do mês de agosto, seria feita a entrega de todo o produto adquirido (cerca de nove toneladas que era suficiente para nove milhões de tratamentos). Disse que a idéia era utilizar esse medicamento como tratamento profilático para proteção de populações de maior risco e controle de situações de surtos e epidemias. Acrescentou que estava em preparação, pelos laboratórios oficiais, o ensaio de formulação em cápsulas do antiviral. Continuando, salientou que estava sendo feito 
inquérito para detecção de vírus influenza em aves migratórias, tendo sido realizadas de 2003 a 2005 onze missões de campo para coleta de amostras em dez estados e em 2006 realizadas duas missões (PA e PE, esta última coordenada pelo MAPA) e estando programada outra missão em Fernando de Noronha/PE (de 15 a 23 de julho de 2006) e mais duas no segundo semestre (ES e BA). Também disse que foi divulgado 
material auto-instrutivo para capacitação de profissionais de saúde e estava sendo concluído CD-ROM  a ser distribuído para os profissionais. Informou ainda que estava em elaboração novo curso auto-instrutivo, pela Informática Médica da Faculdade de Medicina da USP e havia sido elaborado plano de capacitação, a ser discutido com as Secretarias Estaduais e trabalhado com as representações das categorias profissionais. Além dessas atividades estratégias, destacou que o Ministério da Saúde participava do 
Grupo Executivo Interministerial, que trabalhou a l
egislação sanitária, com revisão para embasar adoção de medidas em uma situação emergencial. Disse que a primeira versão do Projeto de Lei de Emergências em Saúde Pública seria colocada em consulta pública. Também comunicou a elaboração do Plano de Preparação para uma Pandemia em Aeroportos, com participação da ANVISA e da Secretaria de Vigilância em Saúde. Acrescentou que o Grupo Executivo Interministerial estava discutindo a questão orçamentária, porque as ações de preparação para uma pandemia de influenza representavam custos adicionais para os Ministérios, em especial para o da Saúde, que tinha arcado com a compra do oseltamivir, que representou cerca de R$ 150 milhões que não estavam programados. Ressaltou que o Palácio do Planalto definiu que haveria orçamento adicional para as ações de preparação, mas até aquele momento, o Ministério da Saúde não havia recebido recurso adicional, ao contrário dos Ministérios da Agricultura e da Defesa Civil, que haviam recebido recursos extra-orçamentários para ações de preparação para uma pandemia de influenza. Por fim, disse que estava sendo feito o monitoramento dos 
Planos Estaduais de Preparação para uma Pandemia, com o seguinte quadro: doze Estados em fase final de elaboração dos planos estaduais, quatorze Estados em fase intermediária e um em fase inicial de elaboração. Além disso, informou que o SESI manifestou a intenção de elaborar plano de preparação voltado às indústrias e solicitou o apoio do Ministério da Saúde. 
Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Maria Leda de R. Dantas disse que seriam necessárias diretrizes gerais para implementação das ações de preparação para uma pandemia de influenza. Conselheira Maria Helena Baumgarten perguntou como o Ministério da Saúde enfrentaria a situação de surto nas aves identificado no Rio Grande do Sul. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos aproveitou a oportunidade para perguntar a opinião da Secretaria de Vigilância em Saúde em relação à minuta de projeto de lei que transfere para o Ministério da Agricultura o controle dos alimentos. Também perguntou se a virose detectada nas aves no Rio Grande do Sul poderia contaminar os seres humanos. Conselheiro Armando Tadeu indagou quais providências seriam tomadas para garantir respiradores, no caso de surto de gripe aviária no país. Conselheira Rosane Maria N. da Silva ressaltou o acerto do CNS em pautar permanentemente informe sobre a pandemia de influenza e agradeceu à Secretaria pela disponibilidade de trazer informações ao Plenário. Além disso, solicitou maior detalhamento sobre o plano de capacitação de trabalhadores de saúde para o enfrentamento de uma eventual pandemia de influenza e perguntou qual era o estágio de preparação do Ministério da Saúde (inicial, médio ou avançado) para enfrentar uma pandemia no Brasil. Conselheira Francisca Valda da Silva, de início, chamou a atenção para o avanço do Brasil em preparar-se para enfrentar uma pandemia de influenza, que poderia ocorrer ou não. Também perguntou se o Regulamento Sanitário Internacional para Aeroportos seria considerado para enfrentar possíveis problemas como a entrada do vírus no Brasil. Além disso, indagou qual seria a iniciativa do Ministério da Saúde para incentivar a elaboração do plano de contingência do Rio Grande do Norte. Por fim, solicitou maiores informações sobre o processo de capacitação, haja vista o interesse dos profissionais de enfermagem em participar desse processo. Concluído esse bloco de intervenções, o diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica de Doenças Transmissíveis/SVS/MS, Expedito Luna, respondeu aos questionamentos dos conselheiros. Iniciou explicando que o país estava, de forma inédita, buscando preparar-se para uma situação que podia ou não ocorrer, o que não era simples. Avaliou que, apesar das limitações, o país conseguiu dar passos importantes no que se refere à produção de vacinas de gripe e avançar no processo de preparação que não se esgotava no setor saúde. Em relação ao plano para os aeroportos, disse que era complexo, pois envolvia setores com interesses divergentes (polícia, receita federal, entre outros), mas representava um avanço, pois previa, por exemplo, a inspeção com raio “x” capaz de detectar matéria orgânica em malas. Avaliou, contudo, que o plano levaria um tempo para ser implementado, porque demandava adequações. No setor saúde, disse que, desde a ocorrência da Síndrome Aguda Respiratória, o Ministério da Saúde, junto com as secretarias estaduais de saúde, identificou hospitais de referência para doenças respiratórias agudas e repassou recurso para implantação de enfermarias especiais, equipadas com compressão negativa, respiradores, porém, nem todos os estados haviam implantado essas enfermarias. Informou também que o Ministério da Saúde trabalhava com a possibilidade de dois orçamentos, um voltado à preparação para o enfretamento de uma pandemia e outro para o fortalecimento da rede, no caso de a epidemia chegar ao país. Sobre a capacitação, disse que se tratava de uma responsabilidade compartilhada entre as três esferas do SUS, cabendo à esfera federal a disponibilização de materiais e a capacitação de multiplicadores e a estados e municípios a disseminação das informações. A respeito da situação do Rio Grande do Sul, colocou que recebeu a informação de que se tratava de uma epizootia de aves causada pelo vírus conhecido popularmente por “bobo”, que não era transmissível aos seres humanos, mas que causava a morte das aves, podendo, com isso, prejudicar a exportação de aves. Destacou ainda que as ações de preparação para a influenza, que ocorreria ou não, teriam que trazer, no mínimo, saldo de melhor organização para o setor saúde. Por fim, informou que o Ministério da Saúde adquiriu nos últimos anos 19 milhões de doses de vacinas contra gripe e a vacinação, nos meses de abril e maio de 2006, atingiu a cobertura de 85% da população maior de sessenta anos (população estimada de quase quatorze milhões). Além disso, destacou que a população indígena do país, estimada em torno de quatrocentas mil pessoas, também foi vacinada. Assim, os 5,5 milhões de doses restantes destinavam-se à vacinação das populações de risco acrescido (pessoas com cardiopatias, nefropatias, transplantas ou candidatas a transplantes e com doenças pulmonares crônicas), que era feita, de rotina, nos centros de referência de imunobiológicos especiais. Além dessas populações, disse que foram incluídos na vacinação: profissionais de saúde e populações que vivem em ambientes fechados, principalmente crianças e adolescentes privadas de liberdade por medidas sócio-educativas, em presídios, em asilos e em hospitais de saúde mental. Dessa forma, o trabalho era feito de forma a garantir a incorporação de um número maior de populações. Na seqüência, foi aberta a palavra para o segundo bloco de inscrições. Conselheiro José Marcos de Oliveira perguntou se havia a previsão de licenciamento compulsório para produção de antiviral (oseltamivir), no caso de uma pandemia de influenza. 
Conselheiro Paulo César Augusto de Sousa agradeceu a SVS pelas informações e solicitou informe sobre a situação ocorrida no Estado do Maranhão. Conselheira Zilda Arns Neumann perguntou se havia estudo sobre as aves migratórias que circulavam nos Estados Unidos e na África e chegavam ao Brasil. Conselheiro Ailson dos Santos parabenizou o diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica de Doenças Transmissíveis/SVS/MS pelo trabalho e destacou a vacinação dos povos indígenas contra a gripe. Não havendo outros inscritos, foi aberta a palavra ao diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica de Doenças Transmissíveis/SVS/MS, Expedito Luna, para respostas. O diretor destacou, a princípio, que as aves migratórias moviam-se no sentido norte para sul, assim, haveria ponto possível de contato com as aves da Ásia no Ártico. Além disso, informou que estava sendo observada possível migração transoceânica (Península Ibérica, norte da África e Brasil), mas isso não estava descrito nos manuais de ornitologia. Com relação à licença compulsória do antiviral, disse que era uma possibilidade a ser considerada no caso de a gripe aviária ser um problema de saúde pública, contudo, avaliou que a rede de laboratórios oficiais, no momento, não teria condições de produzir o antiviral. Em relação ao Estado do Maranhão, informou que a equipe da SVS foi ao Estado, atendendo ao alerta de vigilância de um pequeno município chamado Senador La Roque, que registrou a morte de dois adultos jovens em decorrência de doença com os seguintes sintomas: inchaço das pernas, perda de sensibilidade dos membros inferiores e da motricidade e insuficiência cardíaca. Disse que, durante um mês, a equipe da SVS verificou dezesseis óbitos no hospital regional de Imperatriz e, na investigação, a equipe identificou mais 130 casos vivos. Ressaltou que, após análise, a equipe verificou que se tratava de um quadro de deficiência de vitamina B1, doença conhecida como Beribéri. Explicou que a investigação epidemiológica foi encerrada, contudo, foi iniciado trabalho com as áreas de alimentação e nutrição do Ministério da Saúde para definir medidas de intervenção medicamentosa e de mudanças alimentares na região. Ressaltou que várias entidades, a exemplo da Pastoral da Criança, poderiam contribuir para mudar o quadro na região, que era extensa, congregando três regionais de saúde. Conselheira Graciara Matos de Azevedo lamentou a situação do Maranhão e avaliou que ocorrera porque o país ainda não possuía uma lei de responsabilidade sanitária. Com essa fala, a mesa agradeceu o diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica de Doenças Transmissíveis/SVS/MS e encerrou a discussão. Continuando, foi iniciada a discussão do item 6. ITEM 6 - INFORME SOBRE A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA O CONTROLE SOCIAL NO SUS – Conselheiro Antônio Alves de Souza assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou os Conselheiros Eni Carajá Filho e Volmir Raimondi, integrantes do GT do CNS de Educação Permanente para o Controle Social no SUS, para apresentação de informe sobre as oficinas regionais para a elaboração da Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social. Conselheiro Eni Carajá Filho iniciou a apresentação lembrando que, em setembro de 2005, o CNS aprovou as “Diretrizes Nacionais de Educação Permanente para o Controle Social no SUS” e decidiu que, antes de deliberar sobre a Política de Educação Permanente para o Controle Social no SUS, deveria dialogar com os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde na busca de uma construção coletiva. Dessa forma, o Plenário do CNS aprovou, em fevereiro de 2006, a realização de seis oficinas regionais com o objetivo de definir elementos para a elaboração da referida Política. Explicou que as seis oficinas ocorreram nos meses de abril e maio de 2006 e resultaram em seis relatórios regionais, que poderiam ser disponibilizados aos conselheiros interessados. Disse que nas cinco oficinas regionais que participara verificou a satisfação dos conselhos de saúde em discutir com o CNS os eixos da Política de Educação Permanente para o Controle Social no SUS. Além disso, apresentou síntese das várias questões, sendo elas: reclamações quanto à interrupção do processo de educação permanente com a renovação dos membros dos conselhos; ausência de condições para o exercício do controle social; necessidade de formação de multiplicadores em educação permanente; adoção de concepção de educação permanente para além de cursos; preocupação com o aprofundamento das diretrizes com linguagem regional, sobretudo na Região Norte; importância da participação dos coordenadores de Plenária na qualificação e aprimoramento do processo de educação; reforço ao papel deliberativo dos conselhos de saúde; Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS como resposta a demanda histórica; dificuldade de entender a diferença entre educação continuada e educação permanente;  inclusão de políticas de saúde indígena e outras políticas temáticas no processo de educação; reforço à necessidade de se discutir a saúde suplementar; e necessidade de o gestor ser entendido como parceiro na consolidação no SUS. Destacou que as oficinas contaram com a participação da Secretaria de Gestão Participativa e do Fundo Nacional de Saúde e foram discutidos temas como participação social, intersetorialidade, legislação e financiamento para o controle social e comunicação e informação. Feito esse relato, destacou que o GT sugeria a conclusão da Política e sua publicação, o mais breve possível, atendendo inclusive a cobrança dos participantes das oficinas. Na seqüência, fez uso da palavra o Conselheiro Volmir Raimondi, participante de duas oficinas, que acrescentou algumas questões ao informe do Conselheiro Eni Carajá. Destacou, primeiramente, a alegria com que o CNS foi recebido nos estados para discutir a temática e apresentar sugestões. Também chamou a atenção para as dúvidas dos conselheiros estaduais e municipais entre educação continuada, educação permanente e capacitação. Ressaltou a atuação dos integrantes do GT do CNS nas oficinas e o empenho dos representantes da Secretaria-Executiva, que contribuiu para o êxito do trabalho. Disse que a participação do Fundo Nacional de Saúde foi importante, contudo, avaliou que o Fundo precisava melhorar o seu discurso para transmitir de forma clara informações sobre o financiamento para a educação permanente, por exemplo. Conselheiro Eni Carajá Filho retomou a palavra para destacar os outros conselheiros do CNS, integrantes do GT, que participaram das oficinas regionais, sendo: José Eri Medeiros, Clóvis A. Boufleur e José Luiz Gomes do Amaral. Além disso, informou que as oficinas regionais foram realizadas nas seguintes capitais: Cuiabá; Aracaju; Palmas; Fortaleza; Florianópolis e São Paulo. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Zilda Arns Neumann salientou a importância da Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS e propôs a realização de capacitação à distância em controle social no SUS, em articulação com a USP e a Fundação Roberto Marinho, que possuíam experiência com esse tipo de capacitação. Além disso, chamou a atenção para a necessidade de formação de multiplicadores e capacitadores em educação permanente para o controle social no SUS para incentivar a capacitação presencial e à distância e colocou-se à disposição para ser interlocutora desse processo. O representante da Coordenação Nacional de Plenária de Conselhos, José Teófilo Cavalcante, participante da oficina regional realizada em Fortaleza/CE, informou que, a partir dos resultados dessa oficina, o Conselho Estadual do Piauí elaborou projeto para a realização de oficinas no Estado, com a participação da Secretaria de Gestão Participativa, com vistas a reproduzir a discussão sobre educação permanente e iniciar processo de educação permanente para o controle social no SUS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior avaliou que o processo de capacitação consistia em uma estratégia de mudança inclusive da forma de organização do controle social e, nessa linha, salientou a necessidade de reservar recursos em 2007 para a implementação da política de capacitação, tendo o CNS como orientador desse processo. Além disso, manifestou-se contrária à proposta de capacitação à distância e defendeu a capacitação presencial, com debate locorregional a partir da realidade de cada estado ou município. Também relatou a sua experiência com a capacitação de conselhos distritais do Rio de Janeiro que foi feita com base no documento do CNS “Diretrizes Nacionais de Educação Permanente para o Controle Social do SUS” e nas necessidades dos conselheiros. Além disso, disse que seria importante pensar estratégias para garantir repasse de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os conselhos estaduais e municipais de saúde, que não eram unidades orçamentárias, para a capacitação; garantir na LDO recurso em 2007 para desenvolver ações de capacitação como política de governo; e apoiar os conselhos de saúde que dispunham de orçamento para realizar a capacitação em 2006. Conselheira Rosane Maria N. da Silva disse que, apesar de ser membro do GT do CNS de Educação Permanente para o Controle Social no SUS, não pôde participar das oficinas por problemas pessoais. Assim, parabenizou o Grupo que, com apoio da Secretaria-Executiva do CNS, conseguiu realizar as oficinas com êxito. Também discordou da proposta de capacitação de conselheiros à distância, porque não permitia a discussão das realidades locais de cada conselheiro e por não ser possível definir modelo único de capacitação, haja vista as realidades distintas das regiões do país. Por fim, defendeu a conclusão da Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS na atual gestão do CNS. Conselheira Maria Leda de R. Dantas defendeu a educação em saúde à distância, utilizando a tecnologia moderna de comunicação, inclusive para definir conceitos e caracterizar a evolução histórica, com fundamentos teóricos aprofundados. Conselheira Silvia Marques Dantas avaliou que, diante do conflito político e teórico em relação à educação, seria necessário discutir o que se entendia por educação, qual a educação se desejava, o que era controle social e o que se buscava com educação permanente para o Controle Social no SUS e, a partir daí definir como utilizar a tecnologia. Disse que não concordava com a educação à distância porque reproduzia o status quo colocado e não possibilitava o diálogo entre os sujeitos sociais. Conselheira Zilda Arns Neumann disse que defendia a capacitação à distância para formar multiplicadores e capacitadores de conselheiros, utilizando inclusive manual com os conteúdos essenciais e garantindo o acompanhamento. Além disso, ressaltou que melhores resultados na educação poderiam ser alcançados com a utilização de três métodos, de forma complementar, sendo: comunicação individual, comunicação de grupo e utilização dos meios de transmissão de massa. Conselheiro Augusto Alves do Amorim relatou a experiência de faculdade de Minas Gerais onde ministrava aulas presenciais e à distância, avaliando que o curso à distância possibilitava maior interlocução entre os docentes e entre os docentes e os discentes e melhor aproveitamento. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que a capacitação de conselheiros, por sua especificidade, não poderia ser feita à distância, contudo, entendia que a educação à distância poderia ser um instrumento a mais no processo de formação. Conselheira Gysélle Saddi Tannous disse que o CNS deveria tomar conhecimento da avaliação do último processo de capacitação e fazer diagnóstico da atual situação dos conselhos de saúde para nortear a Política de Educação Permanente para o Controle Social no SUS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior solicitou informações ao Conselheiro Antônio Alves de Souza sobre o orçamento 2006 para capacitação de conselheiros e perguntou se a Secretaria de Gestão Participativa estava acompanhando o processo de capacitação do controle social realizado pela Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, com financiamento do Ministério da Saúde.  Propôs ainda que o CNS, junto com o Ministério da Saúde, discutisse como trabalhar a capacitação de conselheiros no Pólo de Educação Permanente. Por fim, perguntou que proposta de Política o GT do CNS de Educação Permanente para o Controle Social no SUS apresentaria ao Plenário do CNS. Conselheira Maria Leda de R. Dantas disse que defendia o socialismo e uma educação democrática para todos e entendia como avanço o fato de o controle social ter passado a ser o “controle” da sociedade sob os atuais participantes do Estado. Explicou ainda que estava havendo confusão sobre o que era educação à distância e, para esclarecer, explicou que consistia na utilização de tecnologias para educação. Destacou que ao ser chamada para contribuir no processo de capacitação de conselheiros, realizado pelo Ministério da Saúde por meio de consórcios, propôs o conceito de educação permanente como filosofia da educação em saúde. Conselheira Silvia Marques Dantas ressaltou que o CNS deveria ser orientar pelas Diretrizes Nacionais de Educação Permanente para o Controle Social para realizar o processo de educação permanente. Também solicitou a apresentação de relatório do GT do CNS sobre as oficinas regionais. Além disso, salientou a necessidade de maior controle social sob as capacitações realizadas pelas entidades de ensino, entre outras instâncias. Conselheiro Antônio Alves de Souza informou que providenciaria diagnóstico da situação atual dos conselhos de saúde e a avaliação do projeto de capacitação realizado pelo Ministério da Saúde, por meio de consórcio. Sobre o orçamento para capacitação, informou que no Orçamento 2006 foi destinado o montante de R$ 4 milhões para educação permanente, com repasse de recurso via convênio, os quais eram celebrados somente com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. Disse que até aquele momento apenas três convênios, apresentados em 2005, haviam sido assinados e, em 2006, apenas quatro Secretarias Estaduais apresentaram proposta de convênio para educação permanente. Ressaltou ainda que seria necessário definir a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS para possibilitar o repasse Fundo a Fundo e garantir a aplicação de recursos, pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, para educação permanente. Por fim, concordou que o CNS deveria definir o papel do Pólo no processo de educação permanente do controle social. Feitos esses esclarecimentos, fez uso da palavra o Conselheiro Eni Carajá Filho para apresentação de encaminhamento. Disse que o GT de Educação Permanente para o Controle Social no SUS se reuniria naquele dia (12 de agosto de 2006) para concluir o texto preliminar de Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS. Assim, apresentou as seguintes propostas de encaminhamento: distribuir aos conselheiros a proposta de texto da Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS; definir prazo para o envio de contribuições ao texto; e pautar a apresentação da proposta na reunião ordinária de agosto de 2006. O GT se reuniria nos dias 3 e 4 de agosto de 2006 para concluir o texto a partir das contribuições dos conselheiros. Os encaminhamentos foram aprovados por unanimidade. Concluído esse ponto, foi feito intervalo para o lanche. Retomando, foi iniciada a discussão do item 7 da pauta. ITEM 7 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO CNS/COFIN – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa os Conselheiros Fernando Luiz Eliotério e Ana Cristhina de Oliveira Brasil, integrantes da COFIN/CNS e o representante da Secretaria de Planejamento e Orçamento/MS, Humberto Barreto Alencar. Composta a mesa, foi aberta a palavra para apresentação do relatório da reunião da Comissão de Orçamento e Financiamento do CNS (COFIN/CNS), realizada no dia 29 de junho de 2006. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério iniciou a explanação com a análise da execução orçamentária até maio de 2006. Disse que, para análise da execução orçamentária desse período, foram observados os seguintes condicionantes: vigência da Lei Orçamentária de 2006 (LOA 2006) a partir de meados de maio de 2006, considerando o atraso da votação do Projeto de Lei pelo Congresso Nacional; como conseqüência a não liberação de recursos orçamentários para investimentos antes da vigência da LOA 2006; e a liberação de recursos orçamentários para custeio, correspondente a 5/12 (até maio) dos valores do Projeto de Lei Orçamentária 2006, com liberação de recursos adicionais a partir da vigência da LOA 2006. Ressaltou que a análise dos percentuais de empenho e liquidação dos itens e programas ficou prejudicada em razão dos condicionantes apresentados anteriormente. Além disso, destacou que, considerando a execução orçamentária em termos de valores absolutos, os principais programas estavam relacionados às transferências para estados e municípios. Na seqüência, apresentou tabela, elaborada a partir dos dados apresentados nos relatórios consolidados do Ministério da Saúde/SPO, que apresentava os programas destacados pelos membros da COFIN na análise da execução orçamentária de janeiro a maio de 2006. Disse que o primeiro grupo de programas referia-se aos mais representativos em termos de valores absolutos, enquanto que o segundo grupo de programas combinou a representatividade em termos de valores absolutos com o baixo nível de empenho. Explicou que esses dois conjuntos de programas somados representaram respectivamente 93% e 94% dos totais dos valores empenhados e liquidados em Ações e Serviços de Saúde – Outros Custeios e Capital (ASS-OCC), conforme segue: 1) Programa e Nível de Empenho: 1220/FNS (50,94%); Denominação: Atenção Hospitalar e Ambulatorial no SUS; Empenhado: R$ 9.301.399.594; e Liquidado: R$ 7.560.817.052; 2) Programa e Nível de Empenho: 1214/FNS (42,68%); Denominação: Atenção Básica em Saúde (Fontes do Tesouro); Empenhado: R$ 2.545.434.496; Liquidado: R$ 2.245.460.945; 3) Programa e Nível de Empenho: 1293/FNS (41,76%); Denominação: Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos (Fontes do Tesouro); Empenhado: R$ 1.025.790.201; e Liquidado: R$ 745.679.232; 4) Programa e Nível de Empenho: 1306/FNS (67,26%); Denominação: Vigilância, Prevenção e Atenção em HIV/AIDS e Outras Doenças Sexualmente Transmissíveis; Empenhado: R$ 876.343.695; e Liquidado: R$ 381.126.361. Na seqüência, destacou os programas com baixo nível de empenho, sendo: 1203/FNS - Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças Transmissíveis: 37,12%; 1311/FNS - Educação Permanente e Qualificação Profissional no SUS: 36,70%; 1186/FNS - Prevenção e Controle das Doenças Imunopreveníveis: 20,79%; 1291/FNS - Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue: 11,96%; e 1216/FNS - Atenção Especializada em Saúde: 8,54%. Continuando, disse que alguns programas apresentaram valores “zerados” de empenhamento e liquidação, a saber: 0909/FNS/Operações Especiais: Outros Encargos Especiais; 1287/FNS/Saneamento Rural; e 0016/FIOCRUZ/Gestão da Política de Saúde. Assim, os membros da COFIN solicitaram informações mais detalhadas sobre o baixo nível de empenho dos programas listados, bem como questionaram Outros Programas/Ações relacionados, sendo:) 1311-Educação Permanente e Qualificação Profissional no SUS; 1312-Atenção à Saúde de Populações Estratégicas e em Situações Especiais de Agravos; 1300-Investimento para Humanização e Ampliação do Acesso à Atenção à Saúde; 1216-Atenção Especializada em Saúde; e 1220-Atenção Hospitalar e Ambulatorial no SUS. Explicou que a COFIN/CNS decidiu solicitar a todas as Secretarias uma avaliação dos impactos negativos da execução orçamentária em 2006, indicando as principais ações que ficaram prejudicadas tanto em decorrência do retardamento da assinatura de convênios e investimentos provocado pelas razões descritas, quanto em decorrência dos fatos apurados pela Polícia Federal que ficaram conhecidos como “sanguessugas” ou “máfia das ambulâncias”. Além disso, ressaltou que, considerando as disposições contidas na Resolução CNS nº. 360, de 1º de junho de 2006, os membros da COFIN solicitaram ao representante da SPO/MS na Comissão o encaminhamento urgente do detalhamento das emendas parlamentares que integram a Lei Orçamentária de 2006. Destacou que os membros da COFIN pautaram a análise das emendas para a reunião do dia 21 de julho de 2006, com o intuito de fornecer subsídios para a avaliação dos conselheiros na Reunião Ordinária do CNS de agosto de 2006. Além disso, informou que havia sido realizada reunião conjunta com a SPO/MS no dia 7 de julho, para definir o conjunto de informações necessárias para compor as planilhas que permitam analisar as emendas parlamentares que integram a Lei Orçamentária, as transferências de recursos para os municípios e os Restos a Pagar cancelados desde 2000. Também destacou que os membros da COFIN solicitaram à Secretaria-Executiva do CNS que reiterasse o ofício com pedido de informações ao Deputado Darcisio Perondi, da Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara Federal (CSSF), sobre as providências que foram tomadas para o encaminhamento formal de consulta da CSSF sobre a exclusão da Farmácia Popular no cálculo do cumprimento da EC nº. 29. Continuando a apresentação, Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil falou sobre a regulamentação da EC nº. 29. Explicou que, considerando que a tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03 estava parada na Câmara Federal, os membros da COFIN decidiram encaminhar o problema ao Plenário do CNS, para que os conselheiros avaliassem as ações necessárias para pressionar o retorno da tramitação da matéria. Continuando, apresentou os informes do SIOPS, destacando que havia sido apresentada planilha com informações estaduais e municipais, sendo: a) dos treze Estados que informaram os dados de 2005, apenas um não cumpriu a EC nº. 29. O Rio Grande do Sul foi o único Estado que não transmitiu a planilha com as informações desde 2000 (com exceção do ano de 2001); e b) dos 4611 municípios que informaram os dados de 2005, 169 não cumpriram a EC nº. 29. Destacou que os membros da COFIN sugeriram mais uma vez que o SIOPS levantasse informações nos Conselhos Estaduais de Saúde, e não somente nas Secretarias Estaduais de Saúde, como ocorreu no caso de São Paulo. Além disso, disse que foi sugerida a inclusão no sítio, junto com os dados de aplicação e cumprimento da EC nº. 29 pelos Estados e Municípios, a deliberação dos respectivos Conselhos de Saúde sobre o assunto. Também informou que aumentou a transmissão dos dados ao SIOPS após a vinculação do Sistema ao cadastro da Secretaria do Tesouro Nacional, que serve de base para a liberação de recursos referentes às transferências voluntárias da União para estados e municípios. Entretanto, a Instrução Normativa nº.  02/05 do STN retirou o SIOPS temporariamente (até 31 de maio de 2006) desse cadastro e outra Instrução Normativa, de 31 de Maio de 2006, excluiu por tempo indeterminado. Assim, os membros da COFIN sugeriram o encaminhamento dessa questão à análise do Plenário do CNS. Seguindo, Conselheiro Fernando Luiz Eliotério informou que a COFIN/CNS indicou a conselheira Ana Cristina de Oliveira Brasil (na qualidade de titular) e o conselheiro Gerônimo Paludo (na qualidade de suplente) para compor a Câmara Técnica do SIOPS e, desta forma, encaminham essa indicação para aprovação do Plenário do CNS. Acrescentou que as próximas reuniões da Câmara Técnica seriam realizadas nos dias 1º de agosto, 3 de outubro e 5 de dezembro de 2006. Por fim, apresentou os encaminhamentos propostos na última reunião da COFIN/CNS, sendo: Ofício à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde: apesar do nível elevado de execução orçamentária em 2005, solicitar os indicadores de impacto sobre as condições de saúde da população decorrentes desse gasto; Considerando a repetição de itens ressalvados no processo de análise e aprovação da execução orçamentária de 2004 e 2005, encaminhar ofícios solicitando informações sobre as medidas que foram adotadas em 2006 para que não se repita o baixo nível de execução verificado nos anos anteriores em relação aos seguintes itens: Cartão SUS (para a Secretaria Executiva do MS), Saúde Bucal (para a SAS), Farmácias Populares (para a SCTIE), Produção de Vacinas (para a SVS e FIOCRUZ), PROESF (para a SAS), Atenção à Saúde da Criança, Mulher e Adolescente (para a SAS) e Saneamento Básico (para a FUNASA). As cópias desses ofícios deverão ser encaminhadas para a Secretaria Executiva do Ministério da Saúde; Bolsa Alimentação: A COFIN analisará na próxima reunião as respostas recebidas para os questionamentos formulados, a saber: “Faltou caracterizar com mais precisão que essa ação ocorre no âmbito do SUS (Inciso III da Sexta Diretriz da Resolução 322). Qual é a participação do MS no desenvolvimento dessa ação? Quais os indicadores existentes de impacto sobre as condições de saúde?”; O Conselho Nacional de Saúde deve promover um debate com o Governo sobre os “Planos de Saúde” do funcionalismo, considerando os elevados gastos com Assistência Médica a Servidores; A COFIN propõe o encaminhamento de ofício ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão nos seguintes termos: “O CNS, em sua 164ª Reunião Plenária realizada nos dias 04 e 05 de Abril de 2006, deliberou pela revisão do contingenciamento orçamentário para o caso do Ministério da Saúde, pois se trata de despesa obrigatória em termos constitucionais e, como está sendo realizado, tem comprometido o desenvolvimento de muitas ações e serviços públicos de saúde, com conseqüências negativas para a população. Além disso, as ações de prevenção à saúde não devem ser sacrificadas com redução orçamentária em benefício das demais ações quando estas necessitarem de mais recursos orçamentários durante o exercício”; e Considerando a deliberação do Plenário do CNS para a apresentação mensal da análise da execução orçamentária, visando a correção de eventuais problemas e promoção de ajustes que garantam uma execução compatível com as prioridades estabelecidas no Plano Nacional de Saúde e no PPA, encaminhar ofício para todas as áreas técnicas do Ministério da Saúde reforçando a necessidade de maior integração com o CNS, para prestar, de forma mais rápida, os esclarecimentos das ressalvas apontadas durante as análises mensais da execução orçamentária pela COFIN. Concluída a apresentação foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro José Marcos de Oliveira destacou que o trabalho da COFIN/CNS de análise de emendas parlamentares estava prejudicado, porque a Resolução do CNS nº. 360/06 não havia sido homologada pelo Ministro de Estado da Saúde. Conselheiro Eni Carajá Filho chamou a atenção para a baixa execução orçamentária de itens/programas estratégicos do Ministério da Saúde. Além disso, salientou a necessidade de definir medidas para punir os Estados que não cumpriam a EC nº. 29 e informavam ao SIOPS que haviam cumprido, a exemplo de Minas Gerais. Também sugeriu que o CNS recomendasse à Secretaria do Tesouro Nacional a vinculação do repasse de recursos a estados e municípios à alimentação do SIOPS e ao cumprimento da EC nº. 29. Conselheiro Antônio Alves de Souza propôs que o CNS recomendasse a vinculação do SIOPS ao cadastro da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) porque seria importante para acompanhar o cumprimento da EC nº. 29. Além disso, sugeriu que a COFIN/CNS suspendesse a discussão sobre as emendas parlamentares até que houvesse definição sobre a resolução do CNS nº. 360/06. Conselheira Graciara Matos de Azevedo chamou a atenção para o descumprimento da Lei por estados e municipais, destacando em especial o percentual de não cumprimento da EC nº 29. Além disso, destacou que os estados que não cumpriram a EC nº. 29 não deixaram de receber recurso do Ministério da Saúde, o que, na sua opinião, incentivava o descumprimento da lei. Conselheira Gysélle Saddi Tannous sugeriu que o Plenário fizesse um movimento na Casa Civil para pressionar o retorno da tramitação do PL nº. 01/03 e garantir a votação em 2006. Sobre a Resolução nº. 360, destacou que o CNS aguardaria uma contraproposta do Ministério da Saúde, porque houve discordância do mérito. Também defendeu a proposta de recomendação à Secretaria do Tesouro Nacional para que torne a vincular o SIOPS à liberação de recursos da União para estados e municípios. Além disso, salientou a necessidade de providências do CNS no sentido de resolver o problema recorrente da baixa execução orçamentária de programas estruturantes do Ministério da Saúde. Conselheiro Antônio Alves de Souza solicitou aparte para destacar o inciso II, artigo 2º do Decreto nº 5.839/06, que citava a competência do CNS de elaborar cronograma de transferência de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, consignados ao SUS. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos destacou ser papel constitucional do CNS acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, sendo necessária resolução para operacionalizar essa atribuição. Conselheiro Wander Geraldo da Silva elogiou o trabalho da COFIN/CNS e chamou a atenção para o baixo nível de execução orçamentária do item saneamento verificado nos últimos anos. A propósito, disse que seria importante encaminhar ofício à FUNASA para que participe das reuniões da CISAMA/CNS e possa discutir essa questão. Além disso, solicitou aos representantes da COFIN/CNS que participassem da próxima reunião da CISAMA/CNS para avançar no debate sobre o baixo nível de execução orçamentária do item saneamento. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil fez uso da palavra para registrar a distribuição de duas planilhas do SIOPS com informações sobre a situação de entrega de dados, por estados e municípios. Também informou a presença de técnico do SIOPS que poderia prestar informações, caso o Plenário julgasse necessário. Conselheira Júlia Maria Roland sugeriu que o CNS tentasse marcar reunião com a Casa Civil e o Ministério da Fazenda no sentido de buscar garantir a votação da regulamentação da EC nº. 29 no ano de 2006. Salientou ainda a necessidade de mobilização do movimento social para garantir o cumprimento da legislação do setor saúde. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou destacando a necessidade de o SIOPS incluir as informações dos conselhos estaduais e municipais de saúde e salientou a importância de política de incentivo para o preenchimento e envio das informações. Também sugeriu que a COFIN/CNS, a partir do levantamento dos dados do SIOPS, iniciasse processo de articulação com as comissões de orçamento dos conselhos estaduais para levantar dados e, a partir de 2007, iniciasse o processo de análise do orçamento da saúde do Brasil. Disse ainda que na próxima reunião do CNS deveria ser destinado um dia para a análise do orçamento 2007, porque 31 de agosto de 2006 era a data limite para a entrega do orçamento. Além disso, informou que o Ministério Público Federal, através da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, tinha a intenção de construir um termo de ajuste de conduta sobre os débitos relativos aos Restos a Pagar de 2000 a 2005. Por fim, disse que a COFIN/CNS deveria definir metodologia de acompanhamento da aplicação das emendas parlamentares, até mesmo para responder as dúvidas de estados e municípios. O representante da Secretaria de Planejamento e Orçamento/MS, Humberto Barreto Alencar, fez uso da palavra para destacar que nas próximas reuniões do CNS poderia apresentar calendário de discussão do orçamento da saúde para 2007. Esclareceu que o Ministério do Planejamento enviaria a proposta orçamentária ao Congresso Nacional até 31 de agosto de 2006 e ela poderia sofrer outras alterações. Sobre as emendas parlamentares, disse que a SPO disponibilizou caderno com todas as emendas parlamentares à COFIN/CNS e o mesmo poderia ser distribuído na próxima reunião do CNS. Além disso, salientou a necessidade de a CISAMA/CNS discutir a execução das emendas de saneamento para avaliar a baixa execução orçamentária do item saneamento, porque boa parte desse orçamento do Ministério da Saúde era executada por meio de emendas parlamentares. Conselheira Silvia Marques Dantas perguntou os motivos da diminuição do número de municípios que repassaram informações ao SIOPS a partir de 2000. O técnico do SIOPS, Jomar Miranda Rodrigues, informou que o SIOPS possibilitava aos estados e municípios a transmissão de dados de exercícios anteriores ao ano corrente, no caso 2006. Destacou que, em 2001, 5.474 repassaram informações ao SIOPS, representando o maior índice da história do Sistema. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou que o SIOPS comprometeu-se a apresentar gráfico que ilustrasse com clareza o aumento da transmissão de dados ao Sistema após a vinculação do SIOPS ao cadastro da STN. O técnico do SIOPS, Jomar Miranda Rodrigues, destacou que, a partir da instrução normativa da STN, vinculando o SIOPS ao cadastro da STN, houve um aumento considerável das transmissões dos dados e com a suspensão da instrução normativa houve queda da transmissão. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil perguntou se o SIOPS solicitou aos conselhos estaduais de saúde a transmissão de dados sobre o cumprimento da EC nº. 29. O técnico do SIOPS, Jomar Miranda Rodrigues, disse que o Sistema estava preparado para coletar as informações dos conselhos de saúde. Além disso, atendendo à solicitação da COFIN/CNS, estava sendo verificada a possibilidade de o Sistema ser informado se a LOA estadual havia sido apreciada pelo conselho de saúde e se os dados transmitidos foram submetidos à análise prévia do conselho de saúde. Conselheiro Antônio Alves de Souza reiterou a necessidade de o CNS exercer a sua atribuição, explicitada no Decreto nº. 5.839/06, inciso III do artigo 2º, de elaborar cronograma de transferência de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, consignados ao SUS. Não havendo novos inscritos, Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil colocou em votação o relatório da COFIN/CNS, os seus encaminhamentos e os seguintes adendos: fazer contato com a Casa Civil, no dia 13 de julho de 2006, com intuito de agendar visita para discutir a agilização da votação do Projeto de Regulamentação da EC nº. 29; garantir a participação do CNS na câmara técnica do SIOPS, com indicação dos conselheiros Ana Christina de Oliveira Brasil (titular) e Gerônimo Paludo (suplente); garantir a participação de integrantes da COFIN/CNS na próxima reunião da CISAMA/CNS para discutir a baixa execução orçamentária do orçamento do saneamento básico e consultar a FUNASA sobre os motivos da ausência de sua representação nas reuniões da CISAMA/CNS; e recomendar ao STN que retome a vinculação do SIOPS ao seu cadastro que serve de base para a liberação de recursos referentes às transferências voluntárias da União a estados e municípios, citando o inciso III, artigo 2º do Decreto nº, 5.839/06. Não havendo destaques, as propostas foram aprovadas. Conselheira Solange Gonçalves Belchior solicitou, em nome da CIRH/CNS, que a COFIN/CNS apresentasse prestação de conta detalhada dos programas de educação permanente relativos à Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde para conclusão de relatório da CIRH/CNS. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou que, por solicitação da COFIN/CNS, a SGTES encaminhou nota com justificava da sua execução orçamentária até maio de 2006. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encerrou os trabalhos do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Armando Tadeu, Augusto Alves do Amorim, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, Lérida Maria S. Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Nildes de Oliveira Andrade, Paulo César A. de Souza, Rômulo Maciel Filho, Rosane Nascimento da Silva, Rui Barbosa da Silva, Silvia Marques Dantas, Solange Gonçalves Belchior, Volmir Raimondi, Zilda Arns Neumann e Wander Geraldo da Silva. Suplentes – Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Artur Custódio M. de Souza, Cleuza de Carvalho Miguel, Fernando Luiz Eliotério, José Carrijo Brom, José Eri Medeiros, Júlia Maria Roland, Lílian Alicke, Maria Irene Monteiro Magalhães, Maria Thereza A. Antunes, Marilene Ribeiro dos Santos, Marisa Fúria Silva, Ronald Ferreira dos Santos e Ruth Ribeiro Bittencout. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou os trabalhos do segundo dia de reunião apresentando a pauta e solicitando a definição das coordenações das mesas. Feita essa consideração, passou ao item 8 da pauta. ITEM 8 - INFORMES DA COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS – Conselheira Francisca Valda da Silva assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou para compor a mesa a Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana; diretora do Departamento de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Maria Helena Machado e a Sra. Ana Estela Haddad. A Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana, iniciou a sua fala explicando que a CIRH/CNS estava enfrentando dificuldades para cumprir a sua agenda de trabalho, em virtude da extensão da sua pauta de debate e da dificuldade de marcação das reuniões. Nesse sentido, solicitou a ajuda efetiva das representações do CNS para cumprir a agenda da Comissão e apresentar subsídios para deliberação do CNS. A propósito, pontuou os temas urgentes, em discussão na CIRH/CNS, que demandavam deliberação do Plenário: Política de Educação Permanente - Pólos de Educação Permanente; Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde); abertura de novos cursos na área da saúde; educação tecnológica; Programa de Estruturação da Gestão do Trabalho (PROGESUS); e os encaminhamentos da Portaria Interministerial nº. 2.118. Feito esse panorama, informou que a CIRH/CNS havia se reunido nos dias 10 e 11 de julho de 2006 para discutir as demandas mais urgentes e passou a apresentar as sugestões da Comissão. Em relação à Política de Educação Permanente, disse que o GT de Políticas de Educação Permanente conseguiu reunir-se apenas uma vez e elaborou parecer para CIRH/CNS apenas focado nos Pólos de Educação Permanente, verificando aspectos relacionados ao financiamento, à gestão do processo e ao descumprimento da Portaria nº. 198. Ressaltou que dos aspectos elencados o principal foi a constatação da falta de monitoramento e avaliação na implementação dos Pólos. Explicou que a Comissão decidiu se deter na execução orçamentária e nos resultados alcançados pelos Pólos e sugeriu à SGTES/MS a apresentação da execução orçamentária dos Pólos. Nesse sentido, solicitou a autorização do Plenário para apresentação a respeito da execução orçamentária dos Pólos e sugeriu a composição imediata da comissão de monitoramento e avaliação, prevista na Portaria nº. 198. Após considerações, foi aberta a palavra à representante da SGTES para apresentação de informações sobre a execução dos Pólos de Educação Permanente por Unidade Federativa. A representante da SGTES, Ena Galvão, iniciou informando que para o Projeto de Formação dos Facilitadores de Educação Permanente havia sido pago R$ 3.425.966,22 do total de R$ 5.138.949,32. Para a complementação ao Projeto de Formação dos Facilitadores de Educação Permanente, informou que já havia sido pago o valor de R$ 9.733.825,98 do total de R$ 10.972.333,67. Detalhou que, de fevereiro de 2004 a dezembro de 2005, foram executados R$ 33.885.683,00 e, em 2006, havia sido executado o total de R$ 10.873.928,00, com saldo de R$ 95.246.328,69 do total previsto de R$ 140.005.940,00. Seguindo, destacou 
problemas identificados na implantação/implementação dos Pólos de Educação Permanente, sendo: morosidade no processo de decisão e fluxo dos projetos apresentados; baixa participação do gestor estadual/municipal de saúde nos pólos; inexistência de um sistema de avaliação e monitoramento dos projetos; ausência de metas e indicadores de avaliação do processo educativo e seu impacto na melhoria dos serviços; ausência de um modelo de apresentação dos projetos; ausência de dados sobre aporte de recursos financeiros dos estados e municípios para os processo de educação permanente; necessidade de articular a política de educação permanente com o pacto de gestão, para maior descentralização e consistência com as necessidades dos serviços e de desenvolvimento dos trabalhadores do SUS; e desatualização dos nomes dos componentes da comissão nacional de acompanhamento da política de educação permanente. Seguindo, listou questões identificadas na pesquisa de avaliação dos Pólos (universo dos 99 pólos existentes, sendo que 58 responderam à pesquisa), a saber: 
37,9% não constituíram Conselho Gestor; 62,1% dos demandantes de projetos são instituições de ensino; e 44,8% das instituições que oferecem apoio material aos Pólos são da área de ensino. Também apresentou dados sobre a natureza jurídica das instituições beneficiadas (Pólos de Educação Permanente), destacando a necessidade de serem avaliados com maior profundidade, sendo: 
 total de instituições privadas - 189 contratos; e 
total instituições públicas 77 contratos. Finalizando, disse que havia sido distribuído relatório gerencial financeiro dos pólos de educação permanente por Unidade Federada. Concluiu colocando-se à disposição para os esclarecimentos necessários. Na seqüência, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Solange Gonçalves Belchior, integrante do GT de Políticas de Educação Permanente da CIRH/CNS, sugeriu que o Plenário não se manifestasse sobre os dados relativos à avaliação do projeto, porque não haviam sido analisados pela CIRH/CNS e focasse nos dados de previsão e execução orçamentária do projeto. Além disso, propôs que fosse reservado espaço na próxima reunião do CNS para tratar dos Pólos de Educação Permanente como uma política no conjunto das políticas de educação permanente. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos perguntou em que item do orçamento estavam contemplados os R$ 140 milhões para Pólos de Educação Permanente. A representante da SGTES, Ena Galvão, informou que os R$ 140 milhões correspondiam ao total de recursos alocados para a educação permanente e estavam distribuídos em mais de uma ação do Ministério da Saúde. Conselheira Solange Gonçalves Belchior explicou que em 2005 os Pólos estavam previstos como programa, possuindo valor e número no orçamento, mas em 2006 continuava tendo número e não valor. Não havendo novos inscritos, Conselheira Francisca Valda da Silva apresentou o seguinte encaminhamento: reservar espaço na pauta da próxima reunião do CNS para discussão do tema Políticas de Educação Permanente, em especial a avaliação dos resultados dos Pólos de Educação Permanente, com discussão prévia dos dados apresentados pela SGTES pelo GT da CIRH/CNS de Políticas de Educação Permanente 
e pela COFIN/CNS. O encaminhamento foi aprovado por unanimidade. Seguindo, a Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana, sugeriu que fosse aberta a palavra à representante do Departamento de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde para apresentação do Programa de Qualificação e Estruturação da Gestão do Trabalho em Saúde (PROGESUS). Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que o debate do PROGESUS fosse feito na próxima reunião do CNS, com envio, pela SGTES, de detalhamento da Portaria nº. 1.404, de 29 de junho de 2006, à CIRH/CNS para possibilitar a apresentação de avaliação ao Plenário do CNS. Ressaltou ainda que o edital do Programa deveria ser analisado antes da sua publicação. A diretora do Departamento de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Maria Helena Machado, disse que concordava com a discussão do PROGESUS na próxima reunião do CNS, contudo, antecipou que não poderia aguardar muito tempo para implementar o Programa por conta das eleições 2006. Além disso, destacou que a Portaria que institui o PROGESUS estava vinculada ao Pacto de Gestão. Conselheira Zilda Arns Neumann avaliou, a princípio, que a educação permanente era o ponto mais importante para o fortalecimento do Sistema. Além disso, disse que seria necessário discutir a composição da CIRH/CNS e adequá-la ao Regimento Interno do CNS, com redução do número de integrantes e redefinição da coordenação, com escolha de um conselheiro do CNS para coordená-la, entendendo que essas modificações poderiam contribuir para facilitar o andamento dos trabalhos da Comissão. Conselheira Solange Gonçalves Belchior disse que não seria possível e viável modificar a composição e a coordenação da CIRH/CNS às vésperas do processo eleitoral do CNS, dada a necessidade de concluir as discussões já iniciadas.  Além disso, solicitou que a mesa passasse ao tema abertura de cursos, visto que a CIRH/CNS já possuía definição sobre o mesmo. A diretora do Departamento de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Maria Helena Machado, solicitou aparte para destacar o importante trabalho da CIRH/CNS e de sua coordenadora, Maria Natividade G. S. T. Santana, que foi mantida na coordenação da Comissão, mesmo não sendo mais conselheira do CNS, devido a sua atuação na saúde. A Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana, lembrou que o Plenário decidiu mantê-la na coordenação da Comissão cargo que ela ocuparia até que fosse escolhido um novo coordenador. Após essas considerações, Conselheira Francisca Valda da Silva encaminhou a seguinte proposta: pautar a apresentação e debate do PROGESUS na próxima reunião do CNS. O Plenário acatou o encaminhamento. Na seqüência, a Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana, apresentou informe sobre o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). Lembrou que o Plenário deliberou por encaminhar a matéria à CIRH/CNS para análise mais detalhada do mérito e apresentação de parecer para nortear a deliberação do CNS. Diante disso, a CIRH/CNS constitui GT que analisou o Programa e apresentou contribuições, contudo, o documento apresentado pelo Grupo não retratou as discussões. Assim, a Comissão solicitou ao GT a re-elaboração do parecer, que será encaminhado previamente aos conselheiros e apresentado na próxima reunião do CNS. Desse modo, solicitou que o tema fosse apresentado na próxima reunião para deliberação do Plenário. Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou que fosse resgatada a decisão anterior do CNS de pautar informe da CIRH/CNS permanentemente nas reuniões do CNS, haja vista a extensa pauta de discussão dessa Comissão. Conselheira Francisca Valda da Silva colocou em apreciação o seguinte encaminhamento: pautar o tema Pró-Saúde na próxima reunião do CNS para deliberação. Na ocasião será apresentado o parecer da CIRH/CNS sobre o Programa. Além disso, o parecer será encaminhamento aos conselheiros com dez dias de antecedência. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, disse que seria difícil pautar os vários temas da CIRH/CNS na reunião de agosto, porque o ponto principal seria a discussão do orçamento da saúde. Conselheira Maria Leda de R. Dantas ponderou sobre a possibilidade de a próxima reunião do CNS ter três dias de duração, por entender que era essencial concluir o debate sobre educação permanente no atual mandato dos conselheiros. Conselheiro José Marcos de Oliveira lembrou que no dia 8 de agosto de 2006 seria realizado o Seminário sobre Produção Nacional de Medicamentos Anti-Retrovirais, portanto, solicitou que não fosse marcada reunião do CNS nesse dia. Conselheira Francisca Valda da Silva lembrou que a CIRH/CNS possuía temas que demandavam decisão urgente do Plenário do CNS. A propósito, o Plenário acatou a sugestão da Conselheira Solange Gonçalves Belchior de, ao final da apresentação dos informes da CIRH/CNS, discutir a pauta da próxima reunião do CNS, haja vista os vários pontos a serem discutidos. Continuando o informe, a Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana, falou sobre a educação tecnológica. Lembrou que na última reunião do CNS o tema foi apresentado e o Plenário decidiu enviar recomendação ao Ministério da Educação para que aguardasse o prazo de sessenta dias a fim de que o CNS pudesse avaliar e deliberar sobre a nova proposta de Educação Profissional de Nível Tecnológico e verificar a necessidade de educação tecnológica na área de saúde. Disse que o MEC acatou a recomendação e o prazo estava exaurindo, assim, solicitou que fosse reservado espaço na próxima reunião do CNS para apresentação do parecer da CIRH/CNS e decisão do CNS sobre o tema. Não houve manifestações contrárias à proposta. Seguindo, falou sobre o seminário das profissões, que decorreu da aprovação de parecer da CIRH/CNS como desdobramento do debate sobre o Projeto de Lei do Ato Médico, informando que o Plenário teria que decidir a data do seminário, conforme as sugestões apresentadas pelo Congresso Nacional. Na seqüência, abriu a palavra à diretora do Departamento de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Maria Helena Machado, para apresentação das possibilidades de data para a realização do seminário. A diretora lembrou que na primeira audiência com o Congresso foi acordada a realização de seminário para discutir o exercício profissional das profissões da saúde, promovido pelo CNS em parceria com o Congresso Nacional, no formato proposto pela CIRH. Disse que a senadora Lúcia Vânia, relatora do Projeto que define o Ato Médico, sugeriu realizar o seminário no lugar da segunda audiência, prevista para ocorrer no dia 30 de agosto de 2006, no formato de teleconferência, contudo, não se manifestou contrária à proposta de realizá-lo no lugar da terceira audiência, que ainda não tinha data para acontecer. Ressaltou que a senadora manifestou preocupação com a realização do seminário no Congresso Nacional, por entender que poderiam ocorrer manifestações que não pudessem ser contidas e que o espaço poderia não abarcar os participantes. Conselheira Solange Gonçalves Belchior defendeu a realização do seminário na ótica das várias profissões da saúde e no Congresso Nacional. Conselheira Francisca Valda da Silva chamou a atenção para a dificuldade de realizar o seminário no dia 30 de agosto de 2006, por conta da eleição do CNS que ocorreria no dia 31 de agosto de 2006. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que o CNS se reportasse ao Presidente do Senado Federal para definir a data do seminário. A diretora do Departamento de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Maria Helena Machado, registrou que seria inviável para SGTES/MS preparar e realizar o seminário na data de 30 de agosto de 2006. Diante dessa colocação, Conselheiro José Carrijo Brom perguntou qual data a SGTES/MS sugeria para a realização do seminário.  A diretora do Departamento de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Maria Helena Machado, respondeu que o seminário poderia ser realizado no mês de setembro ou outubro de 2006. Conselheiro José Marcos de Oliveira sugeriu que o CNS reafirmasse a necessidade de realização do seminário e delegasse aos novos conselheiros do CNS, que tomariam posse no mês setembro de 2006, a definição dos encaminhamentos para a sua realização. Conselheira Zilda Arns Neumann perguntou se haveria prejuízo em realizar o seminário após as eleições de 2006 e, caso não houvesse, propôs que ocorresse no mês de novembro. Conselheira Francisca Valda da Silva lembrou que essa discussão iniciou em 2000 e ao Projeto de Lei nº. 25 foi apensado o Projeto de Lei nº. 268. Ressaltou que se tratava de uma pauta de discussão de vários movimentos sociais, assim, a sua discussão não se encerraria com a eleição do CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior propôs que o CNS sugerisse à senadora a realização do seminário na segunda quinzena de setembro de 2006. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins sugeriu como segunda opção para a realização do seminário a segunda quinzena de outubro de 2006. Conselheira Francisca Valda da Silva informou que a senadora afirmou que o debate dessa matéria não seria interrompido no período pré-eleitoral e a terceira audiência seria realizada antes das eleições 2006. Como encaminhamento, foi acordado que seriam levadas à senadora Lúcia Vânia as duas possibilidades de datas para a realização do seminário de profissões, sendo: segunda quinzena de setembro ou segunda quinzena de outubro de 2006. Em seguida, a Coordenadora da CIRH/CNS, Maria Natividade G. S. T. Santana, tratou sobre a abertura de novos cursos na área da saúde e apresentou as seguintes propostas ao CNS: aprovar moratória de noventa dias para a suspensão de abertura de novos cursos na área da saúde, a fim de possibilitar a definição de dados epidemiológicos e sociais capazes de definir a real necessidade social; e realizar oficina, organizada pela CIRH/CNS, para debater o que é realidade social. As propostas foram aprovadas. Definido esse ponto, Conselheira Francisca Valva da Silva agradeceu a Coordenadora da CIRH/CNS e demais componentes da mesa e encerrou a discussão do item. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou a discussão da Política de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes, que havia sido apresentada ao Plenário no dia anterior e perguntou se o Plenário votaria a Política naquele momento ou adiaria a sua votação para a próxima reunião do CNS. Não havendo consenso sobre o encaminhamento, colocou em votação as seguintes propostas: 1) adiar o debate e votação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes para a próxima reunião do CNS; ou 2) debater e votar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes naquela reunião. A proposta número 1 foi a vencedora com onze votos a favor. A proposta número 2 recebeu nove votos a favor. Nenhuma abstenção. As contribuições ao texto “Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes” deverão ser encaminhadas à 
Secretaria-Executiva do CNS e à CISMU/CNS. O parecer da CISMU/CNS sobre a Política também deverá ser encaminhado aos conselheiros. Resolvido esse assunto, a Secretária-Executiva do CNS, passou ao item 9 da pauta. ITEM 9 - INFORME SOBRE A CONSULTA PÚBLICA Nº. 63 REFERENTE À UTILIZAÇÃO DE TALIDOMIDA E INFORME SOBRE PROJETO DE LEI QUE TRANSFERE PARA O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA O CONTROLE DOS ALIMENTOS – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa o Diretor-presidente da ANVISA, Dirceu Raposo de Mello, e lembrou que o Plenário, em novembro de 2005, debateu e deliberou sobre a questão do uso da talidomida. Feita essa consideração inicial, passou a coordenação dos trabalhos aos Conselheiros Ronald Ferreira dos Santos e Eni Carajá Filho. De início, o Diretor-presidente da ANVISA, Dirceu Raposo de Mello, fez um breve histórico sobre o processo de discussão do uso da talidomida. Disse que, ao assumir a presidência da ANVISA, deparou-se com uma série de pedidos de autorização para fornecimento de talidomida. Assim, após consulta sobre a situação, constatou que desde 2000 havia uma discussão no âmbito do Ministério da Saúde sobre a necessidade de entender melhor o mecanismo de utilização desse medicamento. Dessa forma, em 2005, decidiu discutir com a sociedade o uso ou não da talidomida em patologias para as quais não estava previsto. Explicou que, concomitantemente a esse processo, entre o final de 2005 e o início de 2006, ocorreram em estados do Norte dois casos de focomelia pelo uso de talidomida. Esclareceu que esses casos ocorreram dentro do previsto pela legislação, pois o fornecimento da talidomida foi feito a pacientes com patologias para as quais era autorizada a utilização do medicamento. Disse que esse fato apontou para a necessidade de discutir com a sociedade mecanismos capazes de melhorar o controle sob a utilização do uso da talidomida para os casos autorizados. Assim, a ANVISA lançou consulta pública sobre a utilização da talidomida, entendendo que se tratava de um mecanismo democrático de discussão. Lembrou que o CNS manifestou-se pela retirada da consulta pública, mas, após debate, chegou-se a consenso entre as partes e a consulta foi concluída. Além da consulta pública, informou que a ANVISA realizou painel técnico científico sobre a utilização terapêutica da talidomida, cujos resultados seriam apresentados ao Plenário do CNS. Acrescentou que participaram do painel, entre outros, consultores e técnicos da ANVISA, entidades de defesa dos pacientes vitimados pela talidomida, áreas correlatas no Ministério da Saúde, conselhos profissionais, áreas acadêmicas e científicas. Informou que o próximo passo seria ampliar a discussão para audiências públicas no sentido de ordenar e avançar na utilização controlada da talidomida ou não. Informou que os organizadores do painel foram: Dr. Antônio Carlos Bezerra, Dr. Granville Garcia de Oliveira, Dra. Ruth Martins Soares e Dra. Louise Barrigossi Neves. Feitas essas considerações, convidou o Dr. Granville Garcia de Oliveira, chefe da unidade biológica da ANVISA, para apresentação da sinopse dos resultados do painel. Antes de iniciar a apresentação, apresentou o currículo do Dr. Granville Garcia de Oliveira, médico, mestre e doutor em Farmacologia da USP e pós-doutor em farmacologia clínica e em vigilância sanitária. Feitas essas considerações iniciais, o Dr. Granville Garcia de Oliveira, iniciou a explanação com breve histórico sobre a talidomida. Disse que a partir da década de 40, com a “explosão das drogas”, a pesquisa bioquímica surgiu como um bom caminho para conseguir medicamentos eficazes, com o potencial de vir a cobrir os muitos hiatos terapêuticos de então, o que se traduzia também em grandes lucros para a indústria farmacêutica. Destacou que, nesse período surgiu a talidomida, que foi sintetizada em 1954 pelo laboratório alemão Chemie Grünenthal e introduzida no mercado alemão com o nome de Grippex, para gripe, em novembro de 1956 e em agosto de 1957, com o nome de Contergan como sonífero. Na época, não havia regras de vigilância sanitária mundial para utilização humana e somente em 1962 o FDA estabeleceu a necessidade de ensaios clínicos para caracterização da segurança e eficácia dos medicamentos. Contudo, salientou que a talidomida não era teratogenica para os roedores, que era a maioria dos animais utilizados para pesquisa. Ressaltou que o primeiro caso de teratogênese com essa droga ficou evidenciado na Alemanha, com o nascimento em 1956 de uma criança com agenesia dos pavilhões auriculares, cujo pai, um empregado do Laboratório alemão Chemie Grünenthal, teria fornecido o produto para a sua esposa, antes da sua comercialização. Seguindo, explicou que o 
Dr. Widukind Lenz, em conferência proferida em 18 de novembro de 1961, relatou 52 casos de malformações (focomelias, amelias, entre outras) associadas à utilização da talidomida. Assim, em 27 de novembro de 1961, o medicamento foi retirado do mercado alemão, em 1962, saiu do mercado de 43 países e, em 1965, saiu do mercado brasileiro. Destacou que, em 
1963, o dermatologista israelense, Dr. Jacob Sheskin, descobriu o uso terapêutico no eritema nodoso hanseniano e, posteriormente, foram descobertos usos da talidomida nas seguintes doenças graves: Doença de Crohn; retocolite ulcerativa; lupus eritematoso; Doença de Behçet; mieloma múltiplo; leucemias; Doença de Sjögren; artrite reumatóide; carcinoma de células renais; câncer pancreático; melanoma, entre muitas outras. Explicou que a talidomida possuía características farmacológicas únicas, por se tratar de um agente imunomodulador, antiinflamatório e anti-angiogênese (contra o desenvolvimento de cânceres) e mostrava-se como alternativa eficaz para o tratamento de patologias graves ou mesmo o único tratamento possível. Além disso, salientou que, além de ter excepcional valor no controle ou cura de uma série de patologias, a talidomida era uma droga de baixo custo. Seguindo, falou sobre a normatização brasileira sobre o uso da talidomida. Explicou que a 
Lei n°. 10.651, de 16 de abril de 2003, dispõe sobre o controle do uso da talidomida aperfeiçoando a legislação existente e determina a sua regulamentação. Assim, no cumprimento desta determinação, a ANVISA elaborou projeto de regulamentação disponibilizado à discussão nacional através da Consulta Pública n°. 63, de 14 de setembro de 2005. Explicou que a 
ANVISA, julgando insuficientes as contribuições já existentes, realizou o “Painel de Utilização Terapêutico da Talidomida”, nos dias 28 e 29 de junho de 2006, que serviria de subsídio para a regulamentação da Lei. Disse que o painel contou com a participação, de forma equilibrada, daqueles que advogavam pela retirada da talidomida do mercado, assim como os que defendiam a expansão do seu uso controlado e criterioso. Explicou que resultou do painel três relatórios, os quais seriam transformados em um Relatório Final, que seria submetido à consulta pública e o resultado submetido à discussão do Conselho Nacional de Saúde, para a versão final da regulamentação. Por fim, salientou que era preciso refletir que existiam diversas patologias, geralmente graves, que eram eficaz e economicamente tratadas pela talidomida. Além disso, salientou que a negação de acesso a tal terapêutica resultaria, certamente, na explosão do mercado negro e no tráfico subterrâneo deste medicamento, com a óbvia possibilidade de eclosão de uma epidemia de casos de malformações congênitas. Assim, ressaltou que o controle rigoroso da disponibilização prevista seria a melhor política pública para o caso. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Zilda Arns Neumann cumprimentou o Dr. Granville de Oliveira pela apresentação e perguntou se a regulamentação do uso da talidomida seria eficaz para salvaguardar a saúde da população. Conselheira Maria Thereza A. Antunes concordou com a utilização da talidomida para patologias nas quais o medicamento mostrou-se eficaz alternativa e indagou se no painel foi discutida a tarja preta para indicações de uso. Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel manifestou-se favorável à utilização da talidomida de forma segura e cautelosa e, nessa ótica, perguntou se era possível controlar o uso do medicamento na idade fértil, a fim de evitar deformidades congênitas. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos solicitou à direção da ANVISA uma apresentação ao CNS sobre a estruturação da farmacovigilância no Brasil, porque a talidomida era um dos medicamentos utilizados pela população brasileira que poderiam causar danos à saúde das pessoas. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza informou que o MORHAN, entidade da qual participava há 23 anos, denunciou o primeiro caso nascido da segunda geração da talidomida, em 1987 e, a partir de pesquisa, localizou mais 21 casos. Agradeceu a presença do diretor-presidente da ANVISA e esclareceu que o CNS solicitou a suspensão da consulta pública, por entender que o processo tinha iniciado de forma equivocada, extremamente técnico, desconsiderando as divergências. Assim, reafirmou que a atitude do CNS foi no sentido de tornar o processo de debate mais democrático possível. Avaliou que o resultado do painel foi excelente e sugeriu que as opiniões divergentes fossem contempladas no relatório final, para que a sociedade tomasse conhecimento e pudesse debater. Denunciou o caso de uma criança, da segunda geração da talidomida, registrado no Maranhão, que ocorreu porque a mãe não havia sido orientada pelo dermatologista, mestre em humanização, sob os riscos do uso da talidomida durante a gestação. Além disso, destacou que a unidade responsável pela dispensação da talidomida não fazia o controle da dispensação da forma adequada e o medicamento era guardado sem nenhuma segurança. Ressaltou que o CNS e o movimento social não era contrário à utilização da talidomida, mas entendia ser necessária regulamentação para garantir o uso de forma adequada e segura, sem causar danos à população. Por outro lado, manifestou preocupação com o consumo oficial de talidomida no país (4 milhões de comprimidos) e a falta de orientação aos pacientes que utilizam o medicamento. Por fim, disse que era preciso discutir de quem era a responsabilidade no caso de caso de malformação decorrente do uso da talidomida, visto que todos os casos de vítimas da talidomida que acompanhou no país poderiam ter sido evitados se houvesse maior relação entre o profissional de saúde e o usuário e melhor controle do medicamento. Conselheiro Volmir Raimondi destacou, a princípio, a necessidade de se discutir os condicionantes de acesso a medicamentos, como o analfabetismo, a aquisição de medicamentos de forma ilícita, entre outros, para definir inclusive o processo de regulamentação do uso de drogas teratogênicas, a exemplo da talidomida. A propósito, perguntou como estava o controle da ANVISA em relação ao novo medicamento bastante utilizado no tratamento de acne, que poderia causar malformação, haja vista a utilização principalmente por mulheres adolescentes e jovens. Na seqüência, o Diretor-presidente da ANVISA, Dirceu Raposo de Mello, respondeu aos questionamentos do CNS até aquele momento, haja vista que não poderia permanecer até o final do debate. De início, sugeriu ao CNS que pautasse amplo debate sobre a situação das farmácias no Brasil, a partir da necessidade de fazer das farmácias verdadeiros estabelecimentos de saúde. Avaliou que era essencial ampliar e melhorar o controle da utilização da talidomida, com estabelecimento de cadastro nacional de usuários de talidomida, com cadastramento também do profissional fornecedor e do prescritor do medicamento. Também informou que a talidomida não era um produto comercial, sendo dispensada apenas nas unidades de saúde pública e fazia parte da lista de controle especial de drogas (nº. 344). Além disso, explicou que a izotretinoína, substância utilizada no tratamento da acne, era tetatogênica, podendo causar malformação. Disse que a droga era comercializada em farmácias autorizadas há alguns anos, com retenção de receitas e outros cuidados não tão severos quanto os da talidomida. Explicou que, apesar de não haver controle tão severo, não se registrava casos de malformação em decorrência da izotretinoína, porque se tratava de um medicamento caro e os usuários geralmente tinham as informações adequadas. Por outro lado, os casos de malformação pelo uso da talidomida ocorriam geralmente com pais e mães humildes que não tiveram as orientações necessárias do profissional de saúde no momento da prescrição e dispensação do medicamento. Nesse sentido, salientou que era necessário discutir as responsabilidades dos profissionais de saúde no momento da prescrição e dispensação de medicamentos teratogênicos. Disse que a decisão do CNS de solicitar a suspensão da consulta pública foi lícita e tranqüila e o problema surgiu pela forma como a questão foi colocada pela imprensa. Destacou que a opção da ANVISA foi elaborar proposta técnica de regulação para, em seguida, discutir com a sociedade, buscando consenso. Além disso, reiterou que a talidomida não envolvia interesses comerciais, sendo produzida por laboratório público oficial e outros países manifestaram interesse em comprar esse medicamento do Brasil. Salientou ser necessário discutir com os gestores públicos a necessidade de capacitar os profissionais responsáveis pela prescrição e distribuição de medicamentos. Também destacou que o Brasil era o maior consumidor de femproporex (inibidores de apetite) do mundo e, por conta desse fato, a ANVISA estava concluindo e esperava apresentar no mês de agosto de 2006 um cadastro nacional de prescritores de anorexígenos. Também informou que a ANVISA vinha desenvolvendo programa nacional e estruturante de farmacovigilância e mais de 1.300 farmácias no Brasil desenvolviam o papel de captar as reações adversas de usuários. Assim, propôs que esse tema fosse pautado para debate no CNS. Além disso, destacou que o CNS poderia ser um fórum para discutir as atividades de gestão da ANVISA, a exemplo do que foi feito com o Congresso Nacional. Por fim, salientou que o CNS possibilitaria levar para a sociedade uma discussão responsável sobre o papel da farmácia, o papel da prescrição e dispensação de medicamentos e os controles adequados para drogas como talidomida, izotretinoína, entre outras. Agradeceu a oportunidade e desculpou-se por não poder participar da discussão até o fim. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos agradeceu o diretor-presidente da ANVISA e abriu a palavra para manifestação dos demais inscritos para esse ponto. Conselheira Silvia Marques Dantas também denunciou casos de transmissão vertical de HIV/AIDS, por negligência dos serviços de saúde que não encaminharam a gestante para fazer o exame de detecção da patologia e informou que o movimento de mulheres estava tomando as providências para punir os responsáveis. Dessa forma, salientou a necessidade de discutir a responsabilidade dos profissionais de saúde nos casos de omissão e negligência. Além disso, ressaltou que, na discussão da talidomida, seria necessário debate da ANVISA com a área técnica de saúde da mulher, no sentido de orientar o profissional de saúde, a mulher e o homem sobre o uso do medicamento, bem como dialógico com a Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher e a Comissão do CNS de Eliminação da Hanseníase. Conselheiro Armando Tadeu informou que, no caso de negligência, o profissional médico sofria punição. Conselheiro Eni Carajá Filho, Secretário Nacional do MORHAN, informou que o Movimento debateu a questão do uso da talidomida e emitiu resolução sobre o seu uso no tratamento da hanseníase. Explicou que a intenção do desenho de mulher com “x” na caixa da talidomida era evitar que mulheres grávidas tomassem o medicamento, contudo, essa idéia inicial foi desvirtuada. Assim, disse que o CNS deveria discutir a questão da dispensação de medicamentos, com organização do fluxo, porque muitos profissionais tinham insegurança na distribuição da talidomida.  Por fim, salientou a necessidade de garantir a participação da sociedade nas discussões sobre a talidomida, no sentido de melhorar os protocolos clínicos em relação ao uso da substância. Conselheira Solange Gonçalves Belchior cumprimentou os representantes da ANVISA e destacou que o CNS desejava discutir outros assuntos com a Agência. Também destacou a importância de a ANVISA discutir, junto com o Programa de Eliminação da Hanseníase, a elaboração de um protocolo de distribuição da talidomida. Além disso, propôs a ampliação do registro de mortalidade materna para incluir mulheres com seqüelas em decorrência do parto e neonatos com malformação. Ressaltou ainda a necessidade de atuação regulatória mais incisiva da ANVISA nos estabelecimentos de saúde e fluxo de medicamentos, com elaboração de protocolos. Por fim, disse que o diálogo da ANVISA com o CNS não se encerrava naquele momento e solicitou à Agência o encaminhamento das propostas de portaria e de protocolos ao CNS para manifestação. Na seqüência, foi aberta a palavra para encaminhamentos. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza teceu alguns comentários sobre as colocações dos conselheiros e apresentou as seguintes propostas de encaminhamento: contemplar no relatório do Painel de Utilização Terapêutica da Talidomida as opiniões contraditórias sobre a utilização da talidomida, na forma de um ou de três documentos; resgatar as sugestões de pauta de discussão propostas pelo diretor-presidente da ANVISA; pautar debate sobre casos de teratogenia no Brasil, com convite ao SIAT do Rio Grande do Sul; e ampliar a Comissão Intersetorial de Hanseníase para discutir os resultados da consulta pública do Painel de Utilização Terapêutica da Talidomida. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos lembrou a necessidade de organização dos serviços de assistência farmacêutica na atenção básica. Conselheira Maria Leda de R. Dantas salientou a necessidade de articulação da ANVISA com a área de saúde da família, para evitar casos de malformação pelo uso de medicamentos teratogênicos. Conselheiro Eni Carajá Filho enfatizou a necessidade de articulação com a atenção básica, com vistas à formação de profissionais para orientar os pacientes sobre o uso correto da talidomida no momento da dispensação. Na seqüência, passou a palavra à diretora da ANVISA/MS, Maria Cecília M. Brito, para considerações finais.  A diretora concordou que o eixo central do debate fosse o aprimoramento do controle da utilização da talidomida e, além disso, informou que estava em votação na diretoria-colegiada da ANVISA uma RDC sobre novo procedimento e metodologia das consultas públicas da Agência. Finalizando a discussão desse ponto, Conselheiro Eni Carajá Filho disse que o CNS aguardaria os resultados da consulta pública sobre o Relatório Final do Painel e re-pautaria o debate onde seriam discutidas inclusive as contribuições dos conselheiros. Concluído esse ponto, foi iniciado informe sobre projeto de lei relativo ao controle dos alimentos. INFORME SOBRE PROJETO DE LEI QUE TRANSFERE PARA O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA O CONTROLE DOS ALIMENTOS – A diretora da ANVISA/MS, Maria Cecília M. Brito, iniciou a sua apresentação lembrando que a vigilância sanitária surgiu em 1940 e ganhou força na Constituição Federal, por conta de acidente com substância radioativa no Estado de Goiás. Explicou que, a partir desse acidente, houve um movimento dos trabalhadores em vigilância sanitária que culminou no fortalecimento da atividade de vigilância sanitária. Ressaltou que a ANVISA trabalhava há anos com a questão dos alimentos e, em março 2006, foi surpreendida com a 
proposta de criação do Sistema Unificado de Atenção à Saúde Agropecuária (SUASA), que levava para a agropecuária a responsabilidade de fiscalizar todos os produtos de origem animal, inclusive as ações de saúde sobre alimentos, desconsiderando a Constituição Federal e a Lei nº. 8.080/90. Após discussão, disse que foi 
incluído no Decreto nº. 5.741/06, que propôs a criação do SUASA, 
um parágrafo, sob a intervenção da ANVISA, mantendo as atribuições do SUS. Resolvida essa questão, no mês de maio de 2006, a ANVISA foi novamente surpreendida com a minuta de 
Projeto de Lei que leva para a agricultura todos os produtos de origem vegetal, alimentícios ou não, in natura, processados, industrializados, bem como registro e inspeção. Explicou que, caso o projeto fosse aprovado, o SUS perderia a sua competência de registro e controle de alimentos (transporte, autorização, inspeção), incluindo os fitoterápicos e cosméticos derivados de vegetais. Disse que a ANVISA encaminhou 
nota técnica à Casa Civil e ao Ministro da Saúde e elaborou 
parecer técnico e jurídico. Informou que, no mês anterior, junho de 2006, a ANVISA foi convidada a participar como ouvinte de reunião no Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento para discutir a elaboração de documento sobre Política de Alimentos Seguros, o plano de campanha publicitária sobre o projeto institucional e a criação de Comissão Nacional Público Privada, que assessora na estruturação da política de alimentos seguros, a ser apresentada ao Presidente da República. Disse que o GT responsável pela elaboração do documento era composto por representantes do sistema 
5S, da Embrapa e do Setor Privado e não contava com representantes dos consumidores. Diante da situação, ressaltou que a ANVISA solicitou o posicionamento do 
Conselho Consultivo da ANVISA, do 
Ministro da Saúde, do IDEC, da Casa Civil, do Presidente da Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados, do Ministério do Meio Ambiente, do CONASS, do CONASEMS, entre outros. Assim, a Agência, naquele momento, solicitava o posicionamento contrário do CNS à proposta, que, além de inconstitucional, tratava-se de movimento ligado à posição do SUS em relação a transgênicos, agrotóxicos, patentes, fiscalização e regulamentação.
 Disse que a questão ia além de tirar da saúde a responsabilidade pela fiscalização dos alimentos, visto que o Brasil era o único país da América Latina onde a saúde fazia a apreciação sobre a questão dos agrotóxicos. Concluída a apresentação, Conselheiro Eni Carajá Filho consultou o Plenário se seria necessário abrir o debate ou se os conselheiros estavam esclarecidos para deliberar sobre a solicitação da ANVISA. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que não houvesse considerações de mérito à proposta e que o Plenário manifestasse a sua posição contrária à minuta de projeto de lei. Conselheira Maria Helena Baumgarten sugeriu que as entidades participantes do CNS também manifestassem posição contrária à proposta de projeto de lei. Conselheira Zilda Arns Neumann defendeu que o Plenário se manifestasse contrário à minuta de projeto de lei. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade sugeriu à ANVISA que discutisse a minuta de PL no CONSEA. Feitas essas considerações, o Plenário decidiu manifestar-se contrário à minuta de Projeto de Lei, na forma de resolução. Foram indicados para elaborar o documento os seguintes conselheiros: Maria Helena Baumgarten; Rosane Nascimento da Silva e José Marcos de Oliveira. Conselheiro Eni Carajá Filho agradeceu a presença da diretora da ANVISA e demais representantes da Agência e encerrou os trabalhos da manhã do segundo dia reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Armando Tadeu, Augusto Alves do Amorim, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Marcos de Oliveira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Nildes de Oliveira Andrade, Paulo César A. de Souza, Rui Barbosa da Silva, Silvia Marques Dantas, Solange Gonçalves Belchior, Volmir Raimondi, Zilda Arns Neumann e Wander Geraldo da Silva. Suplentes – Artur Custódio M. de Souza, Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis A. Boufleur, Fernando Luiz Eliotério, Geusa Maria Dantas Lélis, José Carrijo Brom, José Eri Medeiros, Júlia Maria Roland, Lílian Alicke, Maria Thereza A. Antunes, Marilene Ribeiro dos Santos, Ronald Ferreira dos Santos e Ruth Ribeiro Bittencout. A Secretária-Executiva reiniciou os trabalhos com o item 10 da pauta. ITEM 10 – BALANÇO DA POLÍTICA DE SAÚDE BUCAL - PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou o Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, para apresentação de balanço sobre a Política de Saúde Bucal - Programa Brasil Sorridente. O Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, iniciou a explanação com dados da situação da saúde bucal -  p
erda dos dentes e acesso aos serviços odontológicos. Informou que mais de 28% dos adultos não possuíam nenhum dente funcional em pelo menos uma arcada (inferior ou superior) e dessas pessoas 15% ainda não possuía prótese total. Além disso, t
rês a cada quatro idosos (75%) não possuíam nenhum dente funcional e desses mais de 36% não tinham prótese total. Em relação ao 
acesso aos serviços odontológicos no Brasil, disse que até 2003, 
28 milhões de brasileiros nunca tinham ido ao dentista e os 
resultados do SB-Brasil (2003) apontaram que, em média, 14% dos adolescentes brasileiros também nunca tinham ido ao dentista, havendo ainda desigualdades regionais marcantes, pois na Região Sul este percentual era de seis por cento, enquanto na Região Nordeste chegava a quase 22%. Além disso, falou sobre o 
câncer bucal, que ocupava o quarto 
lugar entre os tipos de câncer mais incidentes no sexo masculino e sétimo no sexo feminino, com a taxa de mortalidade de 2,96 por 100 mil homens (dados de 1998) e incidência de 13,25 casos para cada 100 mil indivíduos. Salientou que o câncer de boca era uma doença prevenível, de fácil diagnóstico e atingia principalmente a população excluída dos serviços de saúde bucal. Disse que, até 2003, do total de procedimentos odontológicos realizados no SUS, apenas 3,2% referia-se a procedimentos especializados, o que indicava a falta de uma rede de referência e contra-referência, de atenção básica e atenção especializada. Somado a esse fato, destacou que a atenção básica em saúde bucal era pouco resolutiva, oferecendo apenas procedimentos como extração dentária, aplicação tópica de flúor e restauração. Com o lançamento do Programa Brasil Sorridente, explicou que uma das modificações rápidas foi a inserção do profissional de saúde bucal no Sistema Único de Saúde. Além disso, destacou que, seguindo a política de equidade, houve aumento dos recursos para implantação das equipes de saúde bucal no Saúde da Família para municípios com baixo IDH e baixa densidade populacional, incluindo os municípios que faziam parte do Programa de Interiorização (PITS), populações  

remanescente de quilombos ou residente em assentamentos, com r
eajuste de 50% no valor dos Incentivos Saúde da Família e Saúde Bucal, transferidos mensalmente, pagos em correspondência à faixa de cobertura. Destacou ainda, em 2004, a realização da 3ª Conferência Nacional de Saúde Bucal “Acesso e qualidade, superando a exclusão social”, que contou com cerca de 90 mil participantes diretos nas etapas municipal, estadual e nacional e representou um marco para a saúde bucal do país. Além disso, falou sobre a fluoretação de água de consumo público no Brasil, processo obrigatório desde 1986, que não feito pelas companhias responsáveis pelo saneamento. Disse que a fluoretação das águas de abastecimento público era de extrema importância porque diminuía até cinqüenta por cento a incidência de cárie dentária em crianças, que era o principal problema de saúde pública em termos de saúde bucal. Além disso, destacou que, além de ser um direito da população brasileira, a fluoretação das águas de abastecimento público era um procedimento de baixíssimo custo. Diante disso, informou que o Ministério da Saúde, junto com a FUNASA, estava auxiliando os estados na implantação dos sistemas de fluoretação da água de abastecimento público. A propósito da reorganização da Atenção Básica, disse que, em 2003, com o Lançamento do Programa, foi feito o reajuste dos incentivos financeiros federais para as equipes de Saúde Bucal no Saúde da Família (57% para equipes de modalidade I e 65% da equipe de modalidade II). Com isso, o repasse de recursos do Ministério da Saúde para modalidade I foi para R$ 20.400, 00 e à modalidade II para R$ 26.400,00. Além disso, em março de 2006, foi feita nova correção do valor do incentivo adicional para a compra de equipamentos e materiais permanentes clínicos, que passou de R$ 5.000 para R$ 7.000,00. Disse ainda que o Ministério da Saúde estava repassando mais um consultório para a equipe de modalidade II, que agregava o técnico de higiene dental.
 Também destacou a inclusão de procedimento de prótese na Atenção Básica e a inclusão 
do procedimento de moldagem, adaptação e acompanhamento no grupo de ações básicas em odontologia da Tabela de Procedimentos do SIA/SUS. Informou que, atualmente, o Sistema possuía 13.707 equipes de saúde bucal e 67 milhões de pessoas estavam cobertas por equipes de saúde bucal na Estratégia Saúde da Família. Contudo, pontuou que seria necessário aumentar o número de equipes de saúde bucal de modalidade II, que correspondiam a 7% do total de equipes, mas, para isso, seria necessário vencer dificuldades como a falta de técnico de higiene dental e aprovação da regulamentação dessa profissão. Além dessas ações, destacou o lançamento dos Centros de Especialidades Odontológicas e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias do Brasil Sorridente, que tinham por objetivo 
ampliar a oferta de serviços especializados em odontologia. Ressaltou que os Centros de Especialidades Odontológicas do Brasil Sorridente deveriam ofertar minimamente os seguintes serviços: cirurgia oral menor; atendimento a pacientes com necessidades especiais; diagnóstico oral (incluindo a prevenção e o tratamento do câncer de boca); periodontia; e endodontia. Destacou ainda que todas as equipes de saúde bucal da Atenção Básica estavam sendo capacitadas para fazer diagnóstico de lesões de tecido mole e identificar câncer de boca. Explicou que, antes da criação dos Centros de Especialidades, os pacientes que precisavam de atendimento eram encaminhados ao hospital e os procedimentos eram feitos de forma informal, resultando, muitas vezes, na extração dos dentes. Destacou que, atualmente, havia três tipos de Centros de Especialidades Odontológicas do Brasil Sorridente, sendo diferenciados pelo número de cadeiras odontológicas, com o seguinte i
ncentivo mensal do Ministério da Saúde: 
CEO Tipo 1 – três cadeiras: R$ 6.600,00/mês; CEO Tipo 2 – mínimo de quatro cadeiras: R$ 8.800,00/mês; e CEO  Tipo 3 - mínimo de sete cadeiras: R$ 15.400,00/mês. Além disso, disse que o Ministério da Saúde repassava i
ncentivos financeiros em parcela única para compra de equipamento e/ou reforma/ampliação, sendo: 
CEO Tipo 1: R$ 40.000,00; CEO Tipo 2: R$ 50.000,00; e CEO Tipo 3: R$ 80.000,00. Também transferia, via FAEC, recursos aos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária, sendo que cada município poderia ofertar até 484 próteses/mês. Destacou que atualmente havia 396 Centros de Especialidades Odontológicas no Brasil, situados nas regiões do país, o que contribuiu para crescimento importante da oferta de serviços odontológicos especializados. Salientou ainda que houve investimento na alta complexidade em odontologia, com v
iabilização da possibilidade de emissão da AIH pelo cirurgião-dentista, incorporação dos procedimentos odontológicos em âmbito hospitalar na tabela do SIA/SUS e atenção aos doentes com afecções das vias aéreas e digestivas superiores da face e do pescoço em alta complexidade (implantação de rede estadual/regional de Atenção através de unidades de assistência e centros de referência). Por fim, falou sobre o financiamento das ações de saúde bucal, enfocando a participação das esferas de governo no financiamento das ações de Saúde Bucal. Disse que apenas seis 
Estados possuíam política de incentivos financeiros às equipes de saúde bucal na Estratégia de Saúde da Família (Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul e Sergipe) e dois 
Estados tinham incentivos financeiros para Centros de Especialidades Odontológicas (Ceará e Santa Catarina). Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Gysélle Saddi Tannous cumprimentou o Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, e manifestou satisfação com os avanços do Programa de Saúde Bucal. Na condição de odontóloga especialista em odontologia para pacientes especiais e professora da área, avaliou que 80% dos usuários com necessidades especiais poderiam ser atendidos no nível ambulatorial, mas para isso seria necessário programa de qualificação profissional na graduação, porque poucos cursos de odontologia tinham a disciplina de odontologia para pacientes especiais como obrigatória. Além disso, disse que, para garantir esse atendimento, seriam necessários consultórios ambulatoriais com adaptações e contribuição multiprofissional 
e intenso trabalho de educação familiar, com integração com o Programa Saúde da Família. Também ressaltou que havia poucos consultórios odontológicos em ambientes hospitalares que poderiam oferecer atendimento com anestesia geral aos pacientes com necessidades especiais. Assim, defendeu que fossem instaladas salas cirúrgicas nos hospitais, com equipamentos odontológicos e que o PSF dispusesse de equipamentos para atendimento domiciliar. Por fim, perguntou sobre o fluxo de credenciamento do Centro de Especialidade Odontológica. Conselheiro Eni Carajá Filho destacou que, por ser uma política de governo, o CNS deveria incentivar a fiscalização local, por parte dos conselhos municipais, da Política de Saúde Bucal e da gestão dos Centros de Especialidade Odontológica a recomendar a exigência, pelos conselhos estaduais, da contrapartida estadual nas ações de saúde bucal. Ademais, sugeriu que a coordenação do Programa de Saúde e a Secretaria de Gestão Participativa promovessem interlocução com os estados para evitar a terceirização da gestão e dos serviços dos Centros de Especialidades Odontológicas. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade salientou a necessidade de campanhas sobre os riscos do câncer bucal, porque os centros de referência para o tratamento de câncer no país (apenas sete) não eram suficientes para atender toda a demanda. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, de início, cumprimentou o Coordenador Nacional de Saúde Bucal pelos resultados do Programa. Também informou que a Comissão Interministerial de Eliminação da Hanseníase, instalada na semana anterior, teria noventa dias para propor melhorias à qualidade de vida das pessoas que residiam nos antigos hospitais colônias. Disse que a maioria das pessoas residentes nesses locais era idosa, possuía algum tipo de deficiência e não tinha atenção em saúde bucal. Nesse sentido, perguntou se havia a possibilidade de sugerir à comissão interministerial que, dentre as recomendações ao Presidente da República, sugerisse a destinação de verba específica para introduzir o Programa de Saúde Bucal nos antigos hospitais colônias. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins parabenizou o Coordenador Nacional de Saúde Bucal pela clareza da sua apresentação e solicitou que na próxima oportunidade fossem apresentados dados estatísticos mais recentes. Também sugeriu que, durante o exame biométrico, realizado nas escolas duas vezes por ano, fosse feita avaliação da saúde bucal das crianças. Conselheiro José Marcos de Oliveira solicitou que a apresentação do Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, em PowerPoint, fosse enviada aos conselheiros, por meio eletrônico, a fim de ser socializada em vários espaços. Além disso, solicitou ao Coordenador que explicitasse as dificuldades para formação de técnicos em higiene dentária. Conselheiro Ailson dos Santos disse que 50% das áreas indígenas possuíam abastecimento público de água, mas não haviam sido implantados sistemas de fluoretação da água. Além disso, destacou que, apesar de os povos indígenas sofrerem bastante com a perda de dentes, as áreas indígenas não haviam sido contempladas com as ações de disponibilização de próteses. Nesse sentido, salientou que era preciso fazer com a Política de Saúde Bucal chegasse aos povos indígenas. Conselheiro José Carrijo Brom inicialmente cumprimentou o Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS e parabenizou o Ministério da Saúde pela implementação da Política de Saúde Bucal. Também solicitou que o Coordenador Nacional de Saúde Bucal explicitasse as dificuldades na compra dos kits de saúde bucal e no empenho e execução do recurso destinado à saúde bucal. Por fim, indagou se havia relação entre a Área Técnica de Saúde Bucal/MS e a Área Técnica de Saúde do Adolescente e Jovem, dada a necessidade de definir ações de saúde bucal voltadas a adolescentes e jovens. Conselheira Graciara Matos de Azevedo também cumprimentou o Coordenador Nacional de Saúde Bucal e desculpou-se pela ausência durante a apresentação dele. Disse que a solicitação de pautar o tema novamente no Conselho foi com intuito de informar o Plenário sobre o desenvolvimento da Política de Saúde Bucal, que era prioritária para o governo. Também registrou que as entidades odontológicas homenagearam o Presidente da República, no dia 24 de abril de 2006, pela implementação e pelos resultados da Política de Saúde Bucal. Conselheiro José Eri Medeiros somou-se às demais falas que cumprimentaram o Ministério da Saúde pela Política de Saúde Bucal. Além disso, destacou a importância da inserção do cirurgião dentista no SUS e perguntou como estava sendo feita a inserção desse profissional na equipe de Saúde da Família e na sociedade. Conselheira Maria Leda de R. Dantas explicou que desde a década de 70 lutava pela odontologia geriátrica, portanto, manifestou satisfação com a Política de Saúde Bucal que dava respostas inclusive às necessidades da população idosa. Sugeriu, nessa linha, que a Coordenação Nacional de Saúde Bucal trabalhasse com a odontogerontologia, que era o estudo do envelhecimento a partir de uma visão odontológica. Além disso, perguntou se estava previsto atendimento domiciliar em saúde bucal, porque era grande o número de pessoas vivendo em casas de repouso e impossibilitadas de ir aos centros de atendimento e ainda se haveria trabalho de odontologia nas escolas. Por fim, informou que a Rede Sara de Hospitais possuía equipe que desenvolvia equipamentos hospitalares, assim, disse que poderia ser solicitado o desenvolvimento de equipamentos de odontologia para facilitar o atendimento, por exemplo, das pessoas com deficiência. Conselheiro Clóvis A. Boufleur também cumprimentou o Ministério da Saúde pelas ações na área de saúde bucal e informou que a Pastoral da Criança desenvolvia ação de prevenção da cárie infantil. Salientou a necessidade de investir em ações de saúde bucal voltadas à criança e de incentivar os agentes de saúde bucal a desenvolverem trabalho de prevenção. Concluídas as intervenções, foi aberta a palavra ao Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, para respostas. O coordenador iniciou explicando que, para tratar os pacientes especiais, seria necessário capacitar os profissionais de saúde, envolvendo sensibilização e manejo de pacientes. Com isso, seria possível resolver a entrada dos 80% dos pacientes especiais na atenção básica. Além disso, ponderou que seria razoável destinar recurso para o atendimento de pessoas com necessidades especiais em odontologia, uma vez demandava adequação do estado físico. Também destacou que o recorte de 2003 foi utilizado como base porque antes disso não havia nada na área de saúde bucal. Em relação aos Centros de Odontologia, explicou que se tratavam de unidades de referência e deveriam receber pacientes encaminhados pela atenção básica. Explicou que o fluxo de credenciamento dos CEOS era o seguinte: aprovação no Conselho Municipal de Saúde e nas Bipartites e encaminhamento ao Ministério da Saúde para credenciamento. Disse ainda que os 396 Centros existentes possuíam natureza jurídica pública, contudo, havia problema com a contração de profissionais de saúde. Destacou que a idéia era realizar campanhas de prevenção de câncer de boca a partir de agora porque os serviços já estavam estruturados. Comentou ainda sobre o sucateamento da rede de consultórios de saúde bucal, destacando, por exemplo, que em Brasília havia 65 consultórios odontológicos na Atenção Básica e desse total 34 eram consultórios simplificados e que não passavam por reformas há trinta 30 anos. Também concordou com a necessidade de otimizar as frentes escolares relativas à promoção em saúde e salientou que, no caso população adstrita, as equipes de saúde bucal fariam o acompanhamento das escolas localizadas naquela área. Seguindo, disse que a fluoretação das águas foi um processo que não avançou como se esperava, apesar de ser lei, ser de baixo custo (menos de U$ 1,00 por habitante/ano) e dos benefícios. Dessa forma, disse que seria importante otimizar essa frente com a FUNASA, órgão responsável por essa área, contemplando inclusive as áreas indígenas. Em relação aos kits de saúde bucal, disse que 48% da população brasileira não tinha acesso à escova e pasta de dente com regularidade e, por essa razão, o Ministério da Saúde resolveu adquirir kits de saúde bucal (escova e pasta de dente) para serem disponibilizados, pelas equipes de saúde bucal, à população. Explicou que a idéia era distribuir os kits, a cada trimestre, para 30% da população adstrita de cada área coberta pelas equipes de saúde bucal. Contudo, ressaltou que desde 2003 estavam bloqueados os recursos orçamentários para aquisição dos kits, enquanto metade da população brasileira precisava de escova e pasta de dente. Disse que o Ministério da Saúde esgotou todas as possibilidades e a negociação estava sendo acompanhada pelo Ministério Público Federal, que emitiu parecer favorável e, por outro lado, um juiz emitiu parecer contrário ao Ministério Público. Além disso, destacou que a saúde bucal estava incorporando-se em todas áreas, contudo, seria necessário aprofundar em todas elas, inclusive na área de saúde de adolescentes e jovens. Também ressaltou que a população carcerária seria envolvida nas ações de saúde bucal, pois estavam em montagem laboratórios de prótese em penitenciárias e havia sido firmado acordo com o SESI para capacitar os presidiários para produção de próteses. Conselheira Maria Leda de R. Dantas perguntou se o Ministério da Saúde tinha iniciativas para incentivar a ampliação dos serviços do SESI e do SESC, que, por lei, tinham a atribuição de cuidar da saúde dos industriários e do setor terciário. Em resposta, o Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, disse que o Ministério da Saúde vinha discutindo e tentando implantar o atendimento odontológico no SESI, contudo, o problema era que havia a cobrança por consulta. Conselheira Maria Leda de R. Dantas destacou que o SESC e o SESI não poderiam cobrar pelos serviços, porque seria dupla taxação, uma vez que o financiamento era feito por tributos. O Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, informou que o Ministério da Saúde utilizava especificamente a tecnologia de capacitação do SESI, assim, na área de saúde bucal, os detentos receberiam treinamento para a produção de próteses. Disse que os cursos seriam iniciados em quatro penitenciárias e o Ministério da Saúde já tinha adquirido os equipamentos necessários. Salientou que as ações de promoção da saúde estavam incluídas nas equipes de saúde bucal da Atenção Básica. Comunicou ainda que naquele mês (julho de 2006) seriam lançados protocolos de Atenção Básica, de Atenção Especializada, e Referência e Contra-Referência, que contemplariam todas as especificações e que estariam de acordo com o Pacto de Gestão. Disse, por fim, que seria importante pensar em incentivo para o atendimento domiciliar, dada a amplitude da demanda reprimida em saúde bucal. Conselheiro José Carrijo Brom solicitou aparte para perguntar como estava o monitoramento dos Centros de Especialidades Odontológicas. O Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, respondeu que o monitoramento dos Centros era feito conforme critérios de produtividade. Disse que, de um modo geral, os Centros de Especialidades não apresentavam dificuldades de gestão, mas havia problemas localizados, a exemplo do Distrito Federal e da Cidade de São Paulo. Nesse ponto, registrou preocupação com o fato de a Secretaria Municipal de São Paulo ter inaugurado um Centro de Especialidade Odontológica e não ter solicitado credenciamento no Ministério da Saúde. Além disso, disse que uma comissão do Ministério estava definindo processo de capacitação dos gestores dos Centros de Especialidades Odontológicas. Conselheira Graciara Matos de Azevedo chamou a atenção para a importância do tema e da necessidade de as informações serem constantemente repassadas ao CNS. Disse ainda que o CNS não conseguia identificar as ações de saúde bucal no orçamento do Ministério da Saúde e recebia a informação de que os investimentos estavam diluídos nas ações do Ministério. Nesse sentido, sugeriu que o Plenário trabalhasse no sentido de garantir recurso no orçamento 2007 voltado à implementação da Política de Saúde Bucal. Por fim, agradeceu o Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, pela presença. Conselheira Gysélle Saddi Tannous apresentou as seguintes propostas de encaminhamento: desenvolver ação efetiva do CNS, em parceria com Ministério da Saúde, no sentido de garantir a inclusão de disciplina de odontologia para pacientes especiais na grade curricular dos cursos superiores de Odontologia, haja vista que 15% da população brasileira era de pessoas com deficiência; e recomendar ao Ministério da Saúde a destinação de incentivos para Atenção Básica voltado ao atendimento das pessoas com deficiência. Conselheira Solange Gonçalves Belchior perguntou se seria possível garantir recursos do Pró-Saúde para formação de profissionais de saúde bucal. O Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, explicou que a Área de Saúde Bucal mantinha diálogo com a SGTES/MS sobre a adequação dos currículos da graduação à oferta de serviços. Também destacou que as universidades tiveram que cumprir critérios em relação aos seus currículos e à oferta de serviços para receber recursos do Pró-Saúde. Feitas essas considerações, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, agradeceu o Coordenador Nacional de Saúde Bucal/MS, Gilberto Pucca, pela presença e encerrou a discussão do item. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, comunicou a distribuição do documento “Proposta Preliminar de Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS” e o prazo de 28 de julho de 2006 para o envio de contribuições ao texto. O GT se reuniria nos dias 3 e 4 de agosto de 2006 para sistematizar as contribuições e o documento seria submetido à apreciação e deliberação Plenário na próxima reunião do CNS. Os conselheiros solicitaram o envio do documento por meio eletrônico. Em seguida, Conselheiro Antônio Alves de Souza, em nome do Ministério da Saúde, apresentou a nova diretora do DENASUS/MS, Gertrudes Cleide Mendes Rocha, que manifestou a sua satisfação de estar à frente do Departamento e firmou o compromisso de dar continuidade às ações em desenvolvimento, na perspectiva de as auditorias contribuírem efetivamente para o trabalho das instâncias do SUS. A Secretária-Executiva, Eliane Aparecida da Cruz, cumprimentou a nova diretora do DENASUS/MS, Gertrudes Cleide Mendes Rocha. Em seguida, Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que a Direção-Executiva Nacional dos Estudantes de Medicina (DENEM) enviou documento denunciando que na reunião da Comissão Nacional Interinstitucional de Hospitais Universitários e de Ensino (HUEs), realizada com o objetivo de revisar a Política de Certificação e Contratualização dos HUEs, foram apresentadas várias propostas polêmicas, dentre elas, a de garantir até 25% dos eleitos e serviços de hospitais públicos para atendimento via planos privados de saúde. Lembrou que o Plenário já havia se manifestado contrário 
à destinação de serviços públicos para atendimento via planos privados de saúde e, nessa ótica, sugeriu que o CNS enviasse recomendação à Comissão Nacional Interinstitucional de Hospitais Universitários e de Ensino para que apresente o relatório de avaliação da política de certificação dos hospitais e que as decisões a respeito da destinação dos leitos e serviços de hospitais públicos para atendimento via planos privados de saúde e de formação de conselhos gestores fossem tomadas após a manifestação do CNS sobre o tema. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que, além da proposta de destinação de parte dos leitos de hospitais universitários para os planos privados de saúde, na referida reunião da Comissão Nacional Interinstitucional de Hospitais Universitários e de Ensino, foi proposta a exclusão de usuários dos conselhos gestores dos hospitais universitários. Dessa forma, sugeriu que o Plenário aprovasse recomendação no sentido de garantir que a decisão a respeito dessas propostas, pela Comissão Nacional Interinstitucional de Hospitais Universitários e de Ensino, fosse feita após o debate no CNS. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que o CNS também solicitasse manifestação oficial do Ministro da Educação a respeito do assunto. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que essa solicitação já havia sido feita e que também havia solicitado ao Ministro da Educação o envio da política do MEC para os hospitais universitários. Feita essa consideração, colocou em apreciação a seguinte proposta, que foi aprovada pelo Plenário: enviar recomendação ao MEC para que a Comissão Nacional Interinstitucional de Hospitais Universitários e de Ensino não delibere sobre as propostas de destinação de parte dos leitos de hospitais universitários para os planos privados de saúde e de retirada de usuários dos conselhos gestores dos hospitais universitários na sua próxima reunião, prevista para ocorrer no dia 25 de julho de 2006, porque o CNS deseja discutir e se manifestar sobre a matéria. Posteriormente, a Secretária-Executiva do CNS agendaria debate sobre a política de hospitais universitários. Continuando, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, lembrou que na última reunião do CNS o Plenário aprovou o Relatório Final da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (3ª CONAGETS), deixando a proposta nº. 135 em destaque para ser verificado o seu encaminhamento a partir da consulta ao sistema de votação e às fontes de registro da 3ª CONAGETS. Assim, após essa verificação, o destaque deveria ser trazido para apreciação do Plenário na próxima reunião do CNS. Feito esse esclarecimento, abriu a palavra à Conselheira Gysélle Saddi Tannous, relatora-adjunta da 3ª CONAGTES, para apresentação dos resultados da pesquisa e encaminhamento. A relatora-adjunta da 3ª CONAGTES informou que a Comissão de Relatoria da 3ª CONAGTES, após rever a gravação da Plenária Temática do Eixo III, Negociação de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde: valorização, humanização e saúde do trabalhador (fita VHS número 4), verificou que a proposta nº. 135 do documento referência foi aprovada na Plenária Temática do eixo temático III com 70% dos votos dos delegados, conforme declaração do coordenador da mesa, José Carrijo Brom, com aditivo, tendo como redação: “Criar comissões éticas para avaliar os profissionais de saúde questionados, encaminhando as reclamações aos conselhos de classes para as providências cabíveis, através da participação dos sindicatos de trabalhadores representativos”. Dessa forma, disse que a primeira versão do relatório final entregue ao Coordenador da 3ª CONAGETS, no final da Conferência, contemplava o que de fato havia sido votado na Plenária Temática do Eixo Temático III. Em sendo assim, disse que a comissão de relatoria entendia que a proposta deveria ser incluída no Relatório Final conforme aprovada. Além disso, informou que na última reunião da Comissão de Relatoria foi feita a conferência de textos com resumo das falas dos participantes da mesa de abertura da Conferência, contudo, alguns dos integrantes da mesa ainda não tinham enviado a autorização para publicação dos textos. Diante disso, a comissão definiu mais cinco dias para o envio da autorização para inclusão do texto no Relatório Final. Os textos que não chegassem nesse prazo não seriam incluídos no documento. Por solicitação, a fala da Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout consta, na íntegra, em ata: “Na última reunião, eu acompanhei quando o conselheiro Paulo colocou, eu não estava nessa Plenária, e colocar que se foi registrado, está no vídeo, foi votado democraticamente nós temos que concordar que esteja no relatório. Queria apenas registrar e gostaria de entender que, quando diz: “(...) avaliar os profissionais de saúde questionados, encaminhando as reclamações (...), através da participação”, nós estamos entendendo aqui que avaliar e  participar seriam critérios de encaminhamento das denúncias, dos pleitos para encaminhar a quem de direito, que são os conselhos, para o julgamento. Queremos acreditar na participação dos comitês que já existem e que a participação de outros companheiros que estejam na luta para critérios de encaminhamento e não de interferência nos processos de julgamento ético que são ações precípuas dos conselhos.” Conselheiro Fernando Luiz Eliotério registrou que participara da última reunião da comissão de relatoria na qual foi exibida a fita com a gravação da votação da proposta nº. 135. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, perguntou se havia posições contrárias à inclusão da proposta nº. 135, do eixo temático III, no Relatório Final da 3ª CONAGETS, com a redação aprovada na plenária temática, sendo: “Criar comissões éticas para avaliar os profissionais de saúde questionados, encaminhando as reclamações aos conselhos de classes para as providências cabíveis, através da participação dos sindicatos de trabalhadores representativos”.  Não houve manifestações contrárias. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura da proposta de resolução onde o CNS resolve posiciona-se contrário à minuta de Projeto de Lei que consta da Exposição de Motivos nº. 00017/06, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu a exclusão do considerando que cita a deliberação do Conselho Federal de Nutrição, porque era prática do CNS respaldar as suas resoluções em leis maiores (Constituição Federal, Leis Orgânicas, entre outras) e nas políticas de saúde e não em decisões de conselhos, sindicatos ou órgãos similares. Conselheira Maria Leda de R. Dantas propôs a substituição do termo “referendados” por “consubstanciados”. Conselheira Rosane Maria N. da Silva retificou o considerando citado pela Conselheira Solange Gonçalves Belchior que passaria a ter como redação: “considerando a aprovação da Portaria nº. 971, que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS, pelo Conselho Nacional de Saúde”. A resolução foi aprovada, com as sugestões apresentadas. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS passou à apresentação do relatório com expediente, informes e indicações. ITEM 3 - RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO GERAL DO CNS PARA ANÁLISE E DELIBERAÇÕES E EXPEDIENTE, INFORMES E INDICAÇÕES - Relatório da Comissão de Coordenação Geral do CNS – Devido à exigüidade de tempo, o relatório da CCG não foi apresentado. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura do relatório com ênfase no expediente e nas indicações, que demandavam manifestações dos conselheiros. Expediente: 1) O Sindicato dos Enfermeiros no Rio Grande do Sul denunciou a prática de assédio moral no Grupo Hospitalar Conceição (GHC). Os técnicos e auxiliares de enfermagem sofriam assédio moral por parte dos enfermeiros responsáveis pela Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) do Hospital Nossa Senhora da Conceição. Encaminhamento do CNS: recomendar a criação de uma mesa local de negociação permanente e fazer o acompanhamento pela CIRH/CNS e pela Mesa Nacional de Negociação dessa situação. 2) A Sociedade Brasileira de Fisioterapeutas Acupunturistas (SOBRAFISA) publicou nota de repúdio à postura adotada por vários Conselhos Regionais de Medicina que recomendam o não cumprimento da Portaria nº. 971 GM/MS, que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 3) O Conselho dos Secretários Municipais de Saúde/TO (COSEMS/TO) solicitou que o CNS tomasse providências a respeito da gestão estadual do Tocantins, que está inadimplente com as pactuações assinadas com os municípios. Encaminhamentos do CNS: realizar audiência com o CES/TO e com o Secretário de Saúde do Tocantins (Conselheiros indicados: Graciara Matos de Azevedo e José Eri Medeiros); e divulgar a ação na imprensa local como ato político. 4) O Conselho de Saúde de Itajubá/MG consultou o CNS sobre a participação de entidades que recebem verbas públicas, mas não prestam serviços para o SUS. Encaminhamento do CNS: constituir grupo para elaborar parecer do CNS sobre a matéria. Indicados: Conselheiros Fernando Luiz Eliotério, Solange Gonçalves Belchior e Antônio Alves de Souza e assessoria jurídica do CNS. 5) A Secretaria de Atenção à Saúde solicitou a apreciação do CNS de duas minutas de portaria: nº. 01, que cria mecanismo para a organização e implantação da atenção à saúde da pessoa idosa no Sistema Único de Saúde e nº. 2, que trata da organização das redes estaduais de assistência à saúde do idoso e da aprovação das normas de credenciamento de Centros de referência em Atenção à Saúde do Idoso. A Secretaria também encaminhou nota técnica. Encaminhamento do CNS: remeter à Comissão de Saúde do Idoso para análise. 6) O Conselheiro Wander Geraldo da Silva, representante da Confederação Nacional de Associações de Moradores (CONAM) encaminhou, para aprovação do CNS, minuta de moção do Conselho Municipal de Saúde de Rio Claro/SP que manifesta solidariedade aos conselheiros municipais que estão sofrendo perseguição pelas denúncias relativas a OSCIPs no município. Encaminhamentos do CNS: não se manifestar sobre a minuta de moção e enviá-la ao DENASUS, ao Ministério Público da região e ao CES/SP; e pautar na próxima reunião do CNS o debate sobre OSCIPS. 7) Conselheiro Clóvis A. Boufleur solicitou, por e-mail, a apresentação, ao Plenário do CNS, de proposta de recomendação da CISI/CNS que solicita ao Ministério da Justiça informações sobre a estruturação e funcionamento da Comissão Nacional de Política Indigenista (CNPI). Encaminhamento do CNS: aprovar a recomendação. 8) A Associação Brasileira de Medicina Antroposófica esclareceu sua posição e seu compromisso em relação aos três calendários de imunização do Ministério da Saúde (criança, adolescente e idosos) e solicitou a inclusão do capítulo referente à Medicina Antroposófica na Portaria nº. 971/06. Encaminhamento do CNS: solicitar ao Ministério da Saúde a inclusão do capítulo referente à Medicina Antroposófica na Portaria nº. 971/06. 9) Definição do Grupo de Trabalho para acompanhamento do Programa de Humanização e do projeto QUALISUS. Pautar apresentação dos resultados do trabalho para a 168ª Reunião Ordinária, em agosto de 2006. Encaminhamento do CNS: reunir o GT após o processo eleitoral. 10) Marcar a reunião do Grupo de Trabalho da Política de Relações Internacionais para o Conselho Nacional de Saúde. Componentes do GT: José Cláudio dos Santos, José Marcos de Oliveira, Marisa Fúria e Ruth R. Bittencout. Encaminhamento do CNS: marcar reunião do GT após o processo eleitoral. 11) Definir a data da reunião do GT de Proteção ao Sujeito da Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – caso não haja definição de data, sugerir mudança de membros devido à impossibilidade de agendar reunião. Encaminhamento do CNS: realizar a reunião no dia 26 de julho de 2006.  (confirmada a participação dos seguintes conselheiros: Gysélle Saddi Tannous, Solange Gonçalves Belchior e Willian Saad Hossne). Indicações:  1) V Prêmio Nacional Professor Galba de Araújo. A Área Técnica Saúde da Mulher solicita a indicação de um representante da Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher (CISMU/CNS) para compor a Comissão Nacional de Avaliação do referido Prêmio. A primeira reunião será realizada na primeira quinzena de setembro de 2006 e o processo de avaliação nacional será concluído em 31 de outubro de 2006. Indicação: remeter a solicitação à CISMU/CNS para indicação. 2) Comitê de Certificação e Avaliação do Selo Hospital Amigo do Índio. A Fundação Nacional de Saúde solicita a indicação de um representante da Comissão Intersetorial de Saúde Indígena (CISI/CNS) para compor o referido Comitê. Indicação: Conselheiro Ailson dos Santos. 3) III Encontro Nacional do Ministério Público em Defesa da Saúde. A Associação Nacional do Ministério Público de Defesa da Saúde (AMPASA) convidou um representante dos usuários para participar da mesa-redonda “A Efetividade do Controle Social nas Três Esferas de Governo – Avanços e Retrocessos”, no dia 31 de agosto de 2006, às 15horas. O Encontro se realizará nos dias 30, 31 de agosto e 1º de setembro de 2006, em Florianópolis/SC. Indicação: Conselheiros José Eri Medeiros e Ronald Ferreira dos Santos. 4) III Congresso Nacional de Doença Celíaca. A ACELBRA convidou a conselheira Nildes de Oliveira Andrade para participar do Congresso na condição de palestrante representando o CNS. De 25 a 27 de agosto de 2006, em Belo Horizonte/MG. Encaminhamento: solicitar o envio de outro convite, dada a explicação de que a ACELBRA convidou o CNS para participar do evento. 5) 2ª Conferência Municipal de Saúde. A Prefeitura de São Francisco de Paula convidou o CNS para participar da Conferência que se realizará no dia 28 de julho de 2006, em São Francisco de Paula/RS. Indicação: Conselheira Marisa Fúria Silva. 6) I Seminário Nacional de Prevenção do Suicídio. A Secretaria de Atenção à Saúde convidou o CNS para participar do Seminário e compor a mesa de abertura. Data: 17 e 18 de agosto de 2006. Local: Porto Alegre/RS. Indicação: Conselheiro Ailson do Santos. 7) Seminário Internacional da Educação Profissional em Saúde: Avaliação do PROFAE e Perspectivas. Data: 23 a 25 de julho de 2006. Local: Salvador/BA. A Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde convidou o CNS para participar da mesa de abertura no dia 23 de julho de 2006, às 19h30. Indicação: Conselheiros Francisca Valda da Silva (mesa de abertura) e Gilson Magalhães. Itens extra pauta: 1) Seminário Nacional de Antiretrovirais na Indústria Brasileira. Data: 8 de agosto de 2006. Local: Brasília/DF. O CNS deverá indicar doze nomes para o seminário, que contará com cem participantes. Colocaram-se à disposição os seguintes conselheiros: Ronald Ferreira dos Santos e Silvia Marques Dantas (a confirmar). 2) A Federação de Entidades de Bairros e Favelas de Fortaleza e a Confederação Nacional das Associações de Moradores (CONAM) convidou o CNS a participar da oficina Qualificação de Lideranças Comunitárias em Controle Social no SUS e em Saneamento Ambiental. Data: 28 e 29 de julho de 2006. Local: Fortaleza/CE. Indicação: Conselheira Geusa Maria D. Lelis (a confirmar). 3) Seminário Macrorregional de Conselhos. Data: 5 de agosto de 2006. Local: Joinville/SC. Indicação: Conselheiro Eni Carajá Filho. 4) Congresso da ABRASCO. O Plenário decidiu que participariam do Congresso oito conselheiros do CNS, indicados de forma paritária; até dez representantes da Secretaria-Executiva do CNS; Conselheiras Marisa Fúria Silva e Graciara Matos de Azevedo, representantes do CNS no Comitê do Fórum Social Mundial; os conselheiros integrantes da Comissão de Comunicação do CNS (Geusa Maria D. Lélis, Maria Thereza M.C. Rezende, Geraldo Adão Santos e Maria Helena Baumgarten). Além dos já inscritos para participar do Congresso, manifestaram interesse em participar do evento os Conselheiros Ronald Ferreira dos Santos e Francisca Valda da Silva.  ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encerrou os trabalhos da 167ª Reunião Ordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Armando Tadeu, Augusto Alves do Amorim, Eni Carajá Filho, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria S. Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Nildes de Oliveira Andrade, Rosane Maria Nascimento da Silva, Rui Barbosa da Silva, Solange Gonçalves Belchior, Volmir Raimondi e Zilda Arns Neumann. Suplentes – Clóvis A. Boufleur, Fernando Luiz Eliotério, Geusa Maria Dantas Lélis, José Carrijo Brom, José Eri Medeiros, Lílian Alicke, Maria Thereza A. Antunes e Ruth Ribeiro Bittencout.
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